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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2024 

 

 

 

 

 

PROCESSO nº: 030/2023 

PREGÃO Nº: 001/2024 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DE 15ª REGIÃO - CREFITO 15, E A 

EMPRESA LE CARD ADMINISTRADORA DE 

CARTÕES LTDA. 

 

 

 

 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 15ª REGIÃO - 

CREFITO 15, com sede na Av. Nossa Senhora da Penha, nº 2796, Ed. Impacto Empresarial, Sala 

1501, Santa Luíza CEP 29.045-402 – Vitória/ES, inscrito no CNPJ sob o nº 22.104.701/0001-03, neste 

ato representado por seu Presidente, o Conselheiro CARLOS HENRIQUE NUNES DA COSTA, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES 

LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.207.352/0001-40, sediada à Av. Princesa Isabel, 629, Centro, 

CEP: 29.010-360 – Vitória - ES, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 

ANDREOTTE NORBIM LANES, tendo em vista o que consta no Processo nº 030/2023 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Prestação de serviços continuados de gerenciamento e fornecimento de Cartão Combustível, 

na forma de cartões com chip de segurança e senha de acesso. 

1.2. Especificações e quantitativos estimados: 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

VALOR ANUAL 

ESTIMADO 

TAXA 

ADMINISTRATIVA

01 CARTÃO COMBUSTÍVEL R$ 1.886,00 R$ 22.632,00 0% 

 

1.3. O valor da taxa de administração é de 0% (zero por cento); 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da data da assinatura do 

contato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim; 

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

Pág. 412

005636/2024



 
 

 

 
AV. Nossa Senhora da Penha, nº 2796 – Ed. Impacto Empresarial – Sala 1501 – Santa Luíza - CEP 29056-402 - Vitória/ ES.

Tel:. (27) 3227-6616 – CNPJ: 22.104.701/0001-03 - Site: www.crefito15.org.br 
 

Página 3 de 15 
 

3.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

3.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

3.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 

117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 

3.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 

3.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

3.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V); 

3.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022); 

3.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV); 

3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV); 

3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III); 

3.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II); 

3.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII); 

3.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 

3.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII); 

3.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 

21, VI); 

3.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato; 

3.12. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato; 

3.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade; 

3.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

3.13.1. Atestar a nota fiscal dos serviços prestados; 

3.13.2. Acompanhar a regularidade fiscal da contratada; 

3.13.3. Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor estimativo total do contrato, considerando sua vigência de cinco anos é de 

R$ R$ 113.160,00 (cento e treze mil cento e sessenta reais). 

5.2. Os valores indicados no item 5.1 são meramente estimativos, e foram calculados levando 

em consideração o quantitativo atual de Auxilio Combustível fornecidos pelo CREFITO 15 

descrito no item 6 do Termo de Referência (Anexo I do Edital); 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. Os valores do Auxilio Combustível são meramente estimativos, de forma que os 

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, 

podendo sofrer alteração para mais ou para menos em relação ao valor indicado na Cláusula 

Primeira do Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será realizado através de boleto, ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

6.3. Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços contratados na presente licitação são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 
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8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.23. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de 

acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e individualizada, 

possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para conferência. Deverá, 
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ainda, garantir o necessário treinamento para o fiscal do contrato e suporte para 

implementação e operacionalização da tecnologia empregada; 

9.24. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela Contratante;

9.25. Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos funcionários beneficiários, 

contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

9.26. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos (parciais e 

totais) contendo nome do funcionário, valor base de cálculo e o valor efetivamente 

estornado, além da referência do atendimento (protocolo); 

9.27. A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias úteis da data da publicação do Contrato no 

Diário Oficial; informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou 

similar, sem custos adicionais para o CONTRATANTE, que atenderá ao CREFITO 15 

solucionando as demandas decorrentes da administração e gerenciamento e aos usuários, 

todos os dias, para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata 

solicitação de 2º via), bloqueio de cartão, alteração de senha pelo próprio funcionário, 

consulta de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício, sem 

prejuízo das funcionalidades previstas no aplicativo; 

9.28. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de 

carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos funcionários do CONTRATANTE 

designados para operar o sistema fornecido, objetivando o pleno cumprimento dos serviços; 

9.29. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito 

existente no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo Fiscal do 

CONTRATANTE; 

9.30. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados; 

9.31. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido e creditá-lo a 

favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos funcionários; 

9.32. O cartão magnético com chip deverão ser aceitos como pagamento crédito a vista, para 

gêneros gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço; 

9.33. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos e reembolsar, 

na forma da lei e no devido prazo. 

 

CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA ONZE – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DOZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “12.1.2”, “12.1.3.” e “12.1.4.” do subitem acima deste Contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “12.1.5.”, “12.1.6.”, “12.1.7.” e “12.1.8.” do subitem

acima deste Contrato, bem como nas alíneas 12.1.2”, “12.1.3.” e “12.1.4.” que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “12.1.5” a “12.1.8” de

15% a 30% do valor do Contrato; 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “12.1.3”

de 10% a 30% do valor do Contrato; 

4. Para infração descrita na alínea “12.1.2” a multa será de 5% a 25% do valor do

Contrato; 

5. Para infrações descritas na alínea “12.1.4” a multa será de 2% a 20% do valor

do Contrato; 

6. Para a infração descrita na alínea “12.1.1” a multa será de 0,5% a 15% do valor

do Contrato. 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022.  

 

CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA QUATORZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas, que correrão à conta dos recursos 

orçamentários deste Conselho, estão previstos na conta: 6.2.2.1.1.01.04..03.001.009 - 

Combustíveis; 

14.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro.  

 

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DEZESSETE – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DEZOITO – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Espírito Santo, Comarca 

da Capital Vitória/ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

 

 

Vitória, ES, ___ de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

________________________________________ 

CARLOS HENRIQUE NUNES DA COSTA 

PRESIDENTE - CREFITO 15 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ: 19.207.352/0001-40 

 

 

 

 

 

 

ANDREOTTE NORBIM 
LANES:04236131706

Assinado de forma digital por 
ANDREOTTE NORBIM 
LANES:04236131706 
Dados: 2024.02.26 11:22:56 -03'00'

CARLOS HENRIQUE NUNES 
DA COSTA:11806997770

Assinado de forma digital por CARLOS 
HENRIQUE NUNES DA 
COSTA:11806997770 
Dados: 2024.02.27 09:42:48 -03'00'
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P á g i n a 1 | 12
Avenida Nossa Senhora da Penha, 699, Torre B, Sala 703, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP: 29056-250

Telefone: (27) 3227-1622
WhatsApp: (27) 99811-4107

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024/000062

CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2024/000027, QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO

REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22ª REGIÃO CREF22/ES

E NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS

LTDA

O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 22ª REGIÃO ESPÍRITO SANTO CREF22/ES, Autarquia

Federal, entidade de Direito Público, criada pela Lei nº 9.696/98, com sede na Avenida Nossa Senhora da

Penha, nº 699, Torre B, Salas 701/706, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP: 29056-250, inscrito(a) no CNPJ sob o nº

49.846.393/0001-48, neste ato representado pelo Presidente Senhor Ibsen Lucas Pettersen Pereira,

nomeado conforme Ata de Posse, de 19 de agosto de 2023, publicada no DOU de 21 de agosto de 2023,

portador do registro profissional nº 004678, doravante denominado CONTRATANTE, e a NEO CONSULTORIA

E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 25.165.749/0001-10, sediada na

Alameda Rio Negro, 503, Sala 1803, Alphaville Centro Industrial e Empresarial doravante designado

CONTRATADO, neste ato representada por Felipe Veronez de Souza, conforme atos constitutivos da

empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 2024/000062 e em observância às disposições da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 90009/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração, gerenciamento

e controle de aquisição de combustíveis, através de ticket combustível, em rede de postos

credenciados, por meio de cartões eletrônicos com chip, destinados ao abastecimento 07 (sete)

veículos que compõem a frota oficial do Conselho Regional de Educação Física da 22ª Região, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER VALOR ANUAL

ESTIMADO

VALOR TOTAL

ESTIMADO 24

MESES

TAXA DE

DESCONTO

OFERTADA

PROPOSTA

FINAL

OFERTADA 24

MESES

1

Prestação de serviços de

administração,

gerenciamento e

controle de aquisição de

combustíveis, através

12831 R$ 126.436,18 R$ 252.872,36 - 4,52% R$ 239.217,25
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de ticket combustível,

em rede de postos

credenciados, por meio

de cartões eletrônicos

com chip, destinados ao

abastecimento 07 (seis)

veículos

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 252.872,36 (duzentos e cinquenta e dois reais,

oitocentos e setenta e dois reais e trinta e seis centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à contratada

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em 05/07/2024;

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato

e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dasmedidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez dias), a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez dias).

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

9.3. A indicação ou amanutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo como Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a FazendaMunicipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos,mantendo sempre limpo o local dos serviços e nasmelhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas

de segurança do Contratante;

9.24. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas

regulamentadoras pertinentes;

9.25. Comunicar imediatamente ao Contratante quaisquer alterações ocorridas no endereço, conta

bancária e outros julgados necessários;

9.26. Todo e qualquer assunto relativo à execução do Contrato somente poderá ser tratado e negociado

como Fiscal ou o Gestor do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não credenciados para

tal fim;

9.27. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita)

preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

9.28. Fornecer, sem custo adicional, os cartões magnético/eletrônicos de cada veículo da frota atual ou

que vierem a ser adquiridos;

9.29. Repor os cartões magnéticos / eletrônicos de cada veículo, sem ônus, nos casos de apresentação

de defeitos ou extravio, no prazo de 10 (dez) dias;

9.30. Manter sistema tecnológico integrado que ofereça rapidez e segurança nas operações feitas

durante os abastecimentos dos veículos, emitindo comprovantes onde constem os valores

referentes à quantidade de combustível, valor por litro e valor total abastecido no veículo, nome

do condutor responsável e que viabilize o pagamento do abastecimento de combustíveis nos pos-

tos de abastecimento através do cartão;

9.31. Manter centro de atendimento em tempo integral, em todos os dias da semana, inclusive

feriados, acessado gratuitamente por telefone;

9.32. Responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados do valor efetivamente consumido,

não respondendo o CONTRATANTE por esse pagamento, seja solidária ou subsidiariamente;
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9.33. Fiscalizar os serviços prestados pela rede credenciada objetivando garantir um nível satisfatório

de qualidade;

9.34. Acompanhar a divulgação dos postos autuados e/ou interditados pela Agência Nacional do

Petróleo por problemas de qualidade do combustível fornecido, comunicando imediatamente ao

CONTRATANTE;

9.35. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salários, transporte,

encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e de outra ordem de classe, indenizações e

quaisquer outras que foram devidas aos seus empregados e prepostos;

9.36. Caso seja necessária a instalação de identificadores eletrônicos, estes deverão ser substituídos

pela CONTRATADA, individualmente, sem ônus adicional ao CONTRATANTE, quando ocorrer

desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do identificador eletrônico,

no prazo de até 20 (vinte) dias do recebimento da solicitação;

9.37. Ampliar e disponibilizar a rede de estabelecimentos credenciados, incluindo outras localidades,

mediante solicitação do CONTRATANTE, sempre que houver condições para tal, no prazo de até

30 (trinta) dias do recebimento da solicitação;

9.38. Reembolsar pontualmente a rede de estabelecimentos credenciados, não permitindo que haja

qualquer tipo de problemas no fornecimento por razões dessa natureza ou de qualquer outra;

9.39. Garantir a validade dos cartões de abastecimento e sua aceitabilidade, sem nenhum outro ônus,

em todas as localidades previstas neste Termo;

9.40. O sistema de segurança deverá impedir o abastecimento dos veículos que não sejam autorizados

pelo CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos os abastecimentos, veículos e

condutores;

9.41. A implantação do sistema de gerenciamento de abastecimento dos veículos deverá ocorrer em

até 20 (vinte) dias úteis, após assinatura do contrato, incluindo a instalação de todos os

equipamentos e insumos necessários à operação do sistema, bem como o credenciamento dos

postos de combustíveis e a transferência de conhecimento ao fiscal do contrato e condutores;

9.42. Providenciar o cadastramento de novos postos de combustíveis quando o CONTRATANTE solicitar

a substituição de posto já cadastrado no sistema, por incompatibilidade como objeto do contrato;

9.43. Apresentação da rede de postos de abastecimento credenciados e equipados para aceitar

transações com os cartões (ticket combustível) dos veículos, via sistema, em âmbito regional,

abrangendo todo o Estado do Espírito Santo, devendo ter no mínimo 03 (três) postos de

combustíveis credenciados a um raio de até 5 Km da sede do CREF22ES e 01 (um) posto de

combustível credenciado em cada cidade do Estado do Espírito Santo;

9.44. Os postos contratados deveram disponibilizar para abastecimento (Gasolina Comum, Gasolina

Aditivada e Etanol);

9.45. Registro informatizado dos dados dos postos credenciados e para consulta de saldos via WEB e

SMARTFONES e TABLET;

9.46. Deverá possuir um app, compatível com IOS ou Android para consulta de saldos e da rede

credenciada;

9.47. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de forma online e

instantânea;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 10% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) 10% do valor

do Contrato.

(4) 5%

do valor do Contrato.

(5) 5% do valor do Contrato.

(6) 5% do valor do Contrato.

(7) 5% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº

14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº

14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito doPoder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído emmora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de

2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do CREF22 para o exercício de 2024, na conta: 6.2.2.1.01.01.043

Combustíveis e Lubrificantes.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios

gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizeremnecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade deVitória - ES para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Vitória (ES), 15 de outubro de 2024.

Ibsen Lucas Pettersen Pereira

Presidente CREF 22/ES

Contratante

Felipe Veronez de Souza

Neo Consultoria e Administracao de Beneficios LTDA

Representante Legal
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIA Nº 029/2024

Processo Administrativo nº. 002579/2024
Pregão Eletrônico nº. 000004/2024
Código CidadES: 2024.038E0600001.01.0005

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JAGUARE/ES E A
EMPRESA LINK CARD ADMINISTRADORA DE
BENEFICIOS LTDA.

O MUNICIPIO DE JAGUARÉ ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na
Avenida Nove de Agosto, 2.326, Centro - Jaguaré - ES, CNPJ: 27.744.184/0001-50,
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Rua Marilândia, 275, Novo Horizonte - Jaguaré - ES, CNPJ:
30.704.185/0001-86, representado neste ato pela Secretária Municipal de
Educação, Sra. MARIA APARECIDA COSTALONGA, brasileira, inscrita no CPF nº
020.301.767-61 e RG nº 1286848 SPTC ES, doravante denominado CONTRATANTE, e
de outro lado a empresa LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 12.039.966/0001-11, sediada na Rua Rui Barbosa, 449, Sala 03,
Centro Buri SP, CEP nº 18.290-000, doravante denominada CONTRATADA, neste
ato representada por PATRICIA APARECIDA DE LIMA, brasileira, inscrita no CPF nº
315.737.018-90 e RG nº 45.339.029-8 SSP SP, tendo em vista o que consta no Processo
nº 002579/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do
Decreto Municipal 001/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Pregão Eletrônico nº 000004/2024 mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO
1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de administração e gerenciamento do abastecimento de
combustível, através de sistema informatizado e integrado com utilização de
cartão magnético, com disponibilização de rede credenciada de postos, para a
frota de veículos da Secretaria Municipal de Educação, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, conforme especificação técnicas em
anexo.
1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:
1.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.2.2 - Edital
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1.2.3 - A Proposta do contratado e eventuais anexos.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do
primeiro dia seguinte da publicação no Diário Oficial, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
2.2 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
2.3 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1 - O valor global do presente contrato será R$ 740.000,00 (setecentos e quarenta
mil reais), em que será aplicada a taxa administrativa de -4,68% (quatro vírgula
sessenta e oito centavos negativos) sobre seu valor global.
3.2 - Esta da taxa administrativa inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos,
taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, de materiais e constituirá,
a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita
prestação do objeto deste contrato, demodo a que nenhuma outra remuneração
seja devida.

4 - CLÁUSULA QUARTA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

5 - CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6 - CLÁUSULA SEXTA CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
6.1 - FORMA DE PAGAMENTO
6.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
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6.2 - PRAZO DE PAGAMENTO
6.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento definitivo da Nota Fiscal/Fatura.
6.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
6.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos
seguintes termos:

= 0,33 100 D
Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atraso.
6.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como:
6.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da
documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contenha omesmo
CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço,
inscrição estadual ou municipal, etc.;
6.3.2 - Prazo de validade;
6.3.3 - Data da emissão;
6.3.4 - Dados do contrato e do órgão contratante;
6.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado;
6.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens
do objeto efetivamente entregues;
6.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do
empenho.
6.3.8 - Informações bancárias para pagamento.
6.3.9 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos
produtos/serviços contratados e entregues/executados devidamente atestados
pelo setor competente.
6.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e
trabalhista com prazo de validade vigente, descritas abaixo:
6.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da
União (Certidão Conjunta PGFN e RFB);
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6.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada
a empresa;
6.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for
sediada a empresa;
6.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo;
6.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS;
6.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas;
6.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata.
6.7 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das parcelas em aberto.
6.8 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.9 - Dados para emissão da Nota Fiscal:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ nº 30.704.185/0001-86
Rua Marilândia, 275, Novo Horizonte - Jaguaré ES
CEP: 29.950-000
Telefone: (27) 3769-1770 / (27) 3769-1404

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1 - A porcentagem da taxa administrativa inicialmente contratada é fixa e
irreajustável no prazo de um ano contado da data da proposta de preços.
7.2 - Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os descontos
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do desconto do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de
Referência;
8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
8.3 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao
objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as
obrigações dentro das normas e condições da aquisição;
8.4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4.1 - As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela
CONTRATADA quando da assinatura contratual ou da apresentação da proposta,
ficando a cargo desta avisar em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração
deste no curso do contrato;
8.4.2 - Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 48 (quarenta e oito)
horas do seu envio.
8.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela CONTRATADA, designando servidores com competência
necessária para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;
8.6 - Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas no fornecimento dos produtos;
8.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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8.8 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da
contratação;
8.9 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo
de Referência e no Contrato;
8.10 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
8.11 - Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela
CONTRATADA;
8.12 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.13 - Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato;

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto:
9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
9.5 - Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para
entrega dos mesmos;
9.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7 - Custear o frete relativo à devolução dos produtos que forem rejeitados.
9.8 - Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados à execução da contratação;

Pág. 443

005636/2024



PREFEITURAMUNICIPAL DE JAGUARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

9.9 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.10 - Encaminhar, junto coma Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos
que comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de
encargos;
9.11 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
9.12 - Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e
imediato, com fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de
comunicação para abertura de chamados e envio de notificações,
comunicando-o em até 24 (vinte e quatro) horas caso haja qualquer alteração;
9.13 - Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na
execução da contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de
contato e substituto em suas ausências;
9.14 - Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
da execução do objeto contratual;
9.15 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.16 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.17 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.19 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.20 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
do CONTRATANTE;
9.21 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

Pág. 444

005636/2024



PREFEITURAMUNICIPAL DE JAGUARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.22 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.23 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.
9.24 - Atender a todas as obrigações constantes no Termo de referência.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venhama ser celebrados pelo
Contratado.
10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
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10.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.9.1 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
10.9.2 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
10.10 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.
10.11 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão
ser comunicados à autoridade nacional.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave,
conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21;

Pág. 446

005636/2024



PREFEITURAMUNICIPAL DE JAGUARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133/21;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21.
d) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
e) Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à
contratante a rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo-se
a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.
f) Aplicam-se a este contratado as multas compensatórias previstas no
contrato.

11.3 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dodanocausado aoContratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133/21).
11.4 - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21), nos termos
abaixo:

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei nº 14.133/21);
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21).
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art.
156, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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11.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto e independente de
termo de rescisão;
12.2 - Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações
de extinção contratual.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da
Secretaria Municipal de Educação, nas classificações apresentadas abaixo:
ÓRGÃO: 040 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 004 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNÇÃO: 012 EDUCAÇÃO
SUBFUNÇÃO: 122 Administração Geral
PROGRAMA: 0003 Gestão Administrativa - Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 2.008 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades
Educação Administrativo
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00000 Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 150000009999 Recursos Não Vinculados de Impostos e
Transferências de Impostos FICHA: 17

DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 040 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 004 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNÇÃO: 012 EDUCAÇÃO
SUBFUNÇÃO: 361 Ensino Fundamental
PROGRAMA: 0004 Gestão do Ensino Fundamental
PROJETO /ATIVIDADE: 2.011 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades
Ensino Fundamental ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00000 Material de Consumo
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FONTE DE RECURSO: 255000000000 Transferência do Salário Educação
FICHA: 55

ÓRGÃO: 040 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 004 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNÇÃO: 012 EDUCAÇÃO
SUBFUNÇÃO: 361 Ensino Fundamental
PROGRAMA: 0004 Gestão do Ensino Fundamental
PROJETO /ATIVIDADE: 2.013 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar
Ensino Fundamental ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00000 Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 255300000000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes
ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
FICHA: 75

ÓRGÃO: 040 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 004 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNÇÃO: 012 EDUCAÇÃO
SUBFUNÇÃO: 361 Ensino Fundamental
PROGRAMA: 0004 Gestão do Ensino Fundamental
PROJETO /ATIVIDADE: 2.013 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar
Ensino Fundamental
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00000 Material de Consumo
FONTE DE RECURSO: 155300000000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes
ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
FICHA: 75

ÓRGÃO: 040 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 004 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNÇÃO: 012 EDUCAÇÃO
SUBFUNÇÃO: 365 Educação Infantil
PROGRAMA: 0005 Gestão da Educação Infantil Creche Pré Escola
PROJETO /ATIVIDADE: 2.016 Manutenção e Desenvolvimento das Atividades
Educação Infantil Pré Escola ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00000 Material de
Consumo
FONTE DE RECURSO: 150000250000 Receita de Impostos e Transferência de
Impostos - MDE
FICHA: 114
13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante Apostilamento.
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14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA FISCALIZAÇÃO
14.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº
001/2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
14.2 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, A administração
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação doplano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
14.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal
do contrato, sra. Ana Francisca Rodrigues do Vale Canal ou pelos respectivos
substitutos Sra. Rose Marcia Ohenes, conforme Portaria nº 746/2024, aos quais
compete entre outras obrigações:

a) Atestar o recebimento provisório e definitivo;
b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;
c) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as
irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização,
propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades
previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.

14.4 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;
14.5 - A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da
contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos;
14.6 - A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução
da contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência;
14.7 - As decisões e providências que ultrapassarema competência da fiscalização
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das
medidas cabíveis;
14.8 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.
14.9 - O Gestor do contrato é o Gestor da Secretaria requisitante.
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15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundoas disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÕES
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do termo de contrato.
16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na contratação; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA
18.1 - A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº
14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o
período de vigência contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário.
18.2 - CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DADÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do
§ 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
18.3 - Seguro-garantia; conforme inciso II do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
18.4 - A comprovação do depósito da caução ou do depósito dos títulos deverá
ser apresentada até a data da assinatura do contrato.
18.5 - FIANÇA BANCÁRIA - CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE
CUMPRIMENTO DO CONTRATO (emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil).
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18.6 - A comprovação da contratação dessa modalidade de garantia deverá ser
apresentada, juntamente com o comprovante de pagamento da adesão, até a
data da assinatura do contrato.
18.7 - A ADMINITRAÇÃO restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo
máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo
dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021. Em
caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a
garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo coma l, nos
termos da legislação vigente.
18.8 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração,
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de
forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos
do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela
correspondente.
18.9 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras
ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá
proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.
18.10 - A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, inclusive quando houver aditivo.
18.11 - Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada
integralmente pela empresa líder do consórcio, ou por cada uma das empresas
integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio.
18.12 - A Licitante deverá apresentar o Termo de Compromisso relativo à Garantia
Caucionária - DECLARAÇÃO DE GARANTIA DO CONTRATO.
18.13 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza,
não adimplidas pela contratada.
18.14 - Havendo prorrogação do prazo formalmente admitida pela Administração,
deverá a CONTRATADA reapresentar quaisquer das modalidades de garantia
previstas neste Contrato e por essa escolhida, de forma a abranger o período de
prorrogação, retendo a CONTRATANTE dos créditos da contratada, enquanto não
efetivar tal garantia, o valor a ela correspondente.
18.15 - Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos serviços,
respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por cento) a Contratada deverá
proceder o reforço da garantia inicial no mesmo percentual estabelecido nesta
cláusula.

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA PUBLICAÇÃO
19.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
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20 - CLÁUSULA VIGÉSIMA FORO
20.1 - Fica eleito o foro de Jaguaré, Comarca do Estado do Espírito Santo para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Jaguaré/ES, 23 de Julho de 2024.

MARIA APARECIDA COSTALONGA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

PATRICIA APARECIDA DE LIMA
LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA

CONTRATADA
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Bom dia ,

Em resposta à sua solicitação de cotação, apresentamos nossa proposta. Segue em anexo o documento com todas as informações solicitadas.

Caso tenha alguma dúvida ou necessite de mais informações, não hesite em entrar em contato conosco.

Atenciosamente,

--
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CARTA PROPOSTA 
A  
Prefeitura Municipal de Itarana – ES  
 

OBJETO 

Prestação de serviço de gerenciamento do abastecimento de combustíveis da frota de veículos oficiais, 

locados, particulares em uso pela municipalidade e outros equipamentos pertencentes ao município de 

itarana/es. a contratação envolverá a implantação e operação de um sistema de gestão de frota 

informatizado, via internet, com a aquisição de combustíveis e aditivos fornecidos pela rede de postos 

credenciados através da tecnologia das etiquetas ou tag’s com tecnologia rfid instalada diretamente no

veículo e disponibilização da rede de postos credenciados.  

PROPOSTA DE PREÇO  

  Item 
 

Descrição/Especificação 
 
Taxa Percentual 
Da Administração 

  
 

 

01 

Prestação de serviço de gerenciamento do abastecimento de 

combustíveis da frota de veículos oficiais, locados, particulares em 

uso pela municipalidade e outros equipamentos pertencentes ao 

município de itarana/es. a contratação envolverá a implantação e 

operação de um sistema de gestão de frota informatizado, via internet, 

com a aquisição de combustíveis e aditivos fornecidos pela rede de 

postos credenciados através da tecnologia das etiquetas ou tag’s com

tecnologia rfid instalada diretamente no veículo e disponibilização da 

rede de postos credenciados. 

 
4,00% 

Taxa de Administração: 4,00% (quatro por cento)  

 

DADOS DA EMPRESA  
 

CNPJ: 28.008.410/0001-06 

Razão social: Bamex Consultoria em Gestão Empresarial LTDA 
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Endereço: Rua Governador Tiberio Nunes, 331, Frei Serafim, CEP 64000-750 

E-MAIL:licitacao@bamex.com.br Contato: (86) 3085- 3265 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação 

Condições de Pagamento: Conforme Contrato 

Prazo de Entrega da prestação de Serviço: Conforme Contrato 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à especificação e 

características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no TR e seus anexos. 

Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, encargos 

trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras necessárias ao cumprimento integral do 

objeto e excluídos da composição dos preços ofertados. 

 

Teresina (PI), 24 de setembro de 2024 

BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA 
Leticia Ibiapina Fortes – Setor de Licitação 

RG: 3.390.092 SSP-PI - C.P.F: 061.674.643-16 

LETICIA IBIAPINA 
FORTES:06167464316

Assinado de forma digital por 
LETICIA IBIAPINA 
FORTES:06167464316

Pág. 471

005636/2024



RE: Solicitação de Orçamento
De Vicente Barbosa Duarte Neto em 23/09/2024 14:32

 Detalhes  Texto simples

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA-ES.pdf (~349 KB)

Pré-visualização de mensagem 


Responder


Responder …




Encaminhar
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É Spam
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Mais


Anterior


Próximo



Prezados, boa tarde.

Agradeço pelos esclarecimentos.

Conforme solicitado, segue o nosso orçamento para a PREFEITURA DE ITARANA/ES, cujo o objeto da contratação é o gerenciamento de combusveis da frota de

veiculos.

Nossa cotação é destinada a pesquisa de mercado, e não pode ser utilizada para compra emergencial / contratação direta.

Qualquer dúvida ou nova solicitação, estaremos à disposição.

Atenciosamente,

Demais tratativas sobre “Contratos” também podem ser realizadas através do nosso WhatsApp (19) 9.9822-7675

De: compras@itarana.es.gov.br <compras@itarana.es.gov.br>

Enviada: segunda-feira, 23 de setembro de 2024 13:19

Para: Vicente Barbosa Duarte Neto <vicente.neto@neofacilidades.com.br>

Cc: ContratosNeo <ContratosNeo@neofacilidades.com.br>

Assunto: Re: Solicitação de Orçamento

Prezados, boa tarde.

A referida cotação seria para um novo processo licitatório.

Atenciosamente

Darcieli Viganô Delai

Daiyany Meneghel Mauri

Setor de Compras

Itarana/ ES

(27) 3720-4604

itarana.es.gov.br

compras@itarana.es.gov.br

Em 23/09/2024 11:39, Vicente Barbosa Duarte Neto escreveu:

Prezados, bom dia.

Poderiam nos confirmar, por gentileza se a referida cotação seria para novo processo licitatório ou contratação direta (dispensa de

licitação)?

Aguardo confirmação.

Atenciosamente,
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A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA-ES

Prezados,
À Empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, com Sede Alameda
Rio Negro, nº 503 18º andar sala 1803, Alphaville Industrial – Barueri/SP, inscrita no CNPJ sob
o n.º 25.165.749/0001-10, por intermédio de seu representante legal o Sr. Felipe Veronez de
Sousa, portador(a) da RG n.º 15.294.963 SP-MG e do CPF n.º 080.281.806-47, atendendo à
solicitação, estamos apresentando orçamento referente ao objeto abaixo:

Objeto:

ESPECIFICAÇÃO UNIDA
DE

QUANTIDAD
E

VALOR DO
PERCENTUAL
DE DESCONTO

Prestação de serviço de gerenciamento do abastecimento de 
combustíveis da frota de veículos oficiais, locados, particulares em 
uso pela municipalidade e outros equipamentos pertencentes ao 
município de itarana/es. a contratação envolverá a implantação e 
operação de um sistema de gestão de frota informatizado, via 
internet, com a aquisição de combustíveis e aditivos fornecidos 
pela rede de postos credenciados através da tecnologia das 
etiquetas ou tag’s com tecnologia rfid instalada diretamente no
veículo e disponibilização da rede de postos credenciados. 

% 1 0,00%

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 2,00% (Dois, por cento)
DESCONTO: 0,00% (Zero por cento)
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Declaramos que o valor total da proposta acima indicada, para fins de orçamento, contém
todos os custos, taxas, fretes e impostos incidentes.

Nossa cotação é destinada a pesquisa de mercado, e não pode ser utilizada para compra
emergencial
/ contratação direta

Barueri-SP, 23 de Setembro de 2024

 NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA
CNPJ nº 25.165.749/0001-10
FELIPE VERONEZ DE SOUSA – REPRESENTANTE
CPF nº 080.281.806-47 / RG:MG15294963 SSP MG
licita.neo@neofacilidades.com.br - (11) 3631-7730

FELIPE VERONEZ DE 
SOUSA:0802818064
7

Assinado de forma 
digital por FELIPE 
VERONEZ DE 
SOUSA:08028180647
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DESPACHO

AO SETOR DE CONTABILIDADE

REFERÊNCIA: Processo nº 005636/2024

INTERESSADO: Comissão de Planejamento das Contratações - CPC.

ASSUNTO: Prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis da

frota de veículos oficiais e outros equipamentos pertencentes ao Município de Itarana.

Protocolo do processo 005636/2024, autuado em Sexta-feira, 13 de Dezembro de 2024,

através da Comissão de Planejamento das Contratações - CPC, referente solicitação de

contratação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis da frota de

veículos oficiais e outros equipamentos pertencentes ao Município de Itarana/ES, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

Diante do despacho do Setor de Compras e anexos, solicito ao Setor de Contabilidade,

verificar a compatibilidade da despesa com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO), assim como, confirmar se a ficha e a fonte indicadas pelas Secretarias

requisitantes, estão corretas;

Após, retornar à Comissão de Planejamento de Contratações - CPC para elaboração das

Minutas, do Edital e Contrato;

Na sequência, à PGM para análise dos Atos do processo, e aprovação das minutas, do Edital e

Contrato;

Por fim, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para ciência do parecer jurídico, e com

base no mesmo, decidir sobre a abertura do procedimento licitatório.

Atenciosamente,

Itarana-ES, 20 de Dezembro de 2024

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria nº 003/2021
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CNPJ: 27.104.363/0001-23

DESPACHO

DE: SETOR DE CONTABILIDADE

Zênia Lorena Rizzi

PARA: COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES - CPC

Considerando que a despesa requerida é para o exercício de 2025, a dotação
orçamentária foi informada na forma de parecer contábil, conforme anexo.

Segue processo para elaboração da Minuta do Edital e demais providências,
conforme solicitado no despacho na página nº 476.

Itarana, 26 de dezembro de 2024

Zênia Lorena Rizzi
Agente Administrativo
Matrícula n°. 003800

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 977dffa1-5d31-458d-9e28-69ebbcc6c76a
Despacho Nº 022699/2024
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PARECER CONTÁBIL

Assunto: certifica existência de dotação
orçamentária para realização de despesas previstas
no Plano Plurianual – PPA 2022-2025

CONSIDERANDO a necessidade de realização de serviços para atender à demanda da
PREFEITURA MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ITARANA para o exercício financeiro
de 2025 e diante da necessidade legal de transcorrer o período temporal estabelecido pelas
Leis Federais nº. 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o Plano Plurianual 2022 - 2025 do Município de Itarana, estabelece para
o período os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a
serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e para as despesas de
caráter continuado, para o quadriênio de 2022 - 2025, em cumprimento ao disposto no art. 165,
parágrafo 1º, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as prioridades e metas a serem alcançadas pelo município para os anos
de 2024, 2025 e 2026 estão estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentária de 2024, e que
em conformidade com disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal, compreenderá as
metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências
financeiras oficiais de fomento;

CONSIDERANDO que a Lei Orçamentária Anual terá que conter compatibilidade com o plano
plurianual, e compreenderá, conforme disposto no § 5º do art. 165 da Constituição Federal:

“I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos
e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.”

CONSIDERANDO que a Lei Federal 14.133/2021, que estabelece normas gerais para
licitações e contratos administrativos, procurou estabelecer ligação entre as licitações e o
orçamento no art. 6º, XXIII, J, art. 40 e art. 150, segundo o qual:

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
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XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

j) adequação orçamentária;

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:

V - atendimento aos princípios:

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada com
a prevista no orçamento.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital,
e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de
seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação,
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado
causa.”

CERTIFICO:

Diante de tudo o que foi exposto anteriormente, em especial ao disposto no art. 150 da Lei
Federal 14.133/2021, que faz referência à exigência legal de indicação dos créditos
orçamentários para contratações, o ordenador de despesa pode autorizar a instauração de
procedimento licitatório, desde que possa identificar, nos autos do respectivo processo
administrativo, a verba que, prevista no orçamento, e impreterivelmente no Plano Plurianual,
responderá pela despesa, quando da celebração do futuro contrato.

Por consequência, a formalização do contrato exige prévia emissão da nota de empenho, e
esta somente pode ocorrer diante da existência de saldo orçamentário.

Assim, a contratação pode ter início mediante a simples “indicação dos créditos orçamentários”,
pois a proposta orçamentária elaborada de um exercício para o outro, atende suficientemente
às exigências de “indicação dos créditos orçamentários”, em compatibilidade com o
previsto no Plano Plurianual.

Além disso, há de se considerar que a despesa em questão se refere a realização de serviços
previstos no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e Proposta Orçamentária, que são
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instrumentos de planejamento da ação governamental que obrigatoriamente, por força do art.
165 da CF/88, deverão possuir perfeita compatibilidade entre si.

Por fim, em se tratando de despesas de caráter continuado e investimentos previstos no Plano
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Proposta Orçamentária da Prefeitura
Municipal e do Fundo Municipal de Saúde de Itarana, com aplicação e destinação de recursos
programada para o exercício financeiro de 2025, certificamos que as despesas relacionadas à
prestação de serviços para o gerenciamento do abastecimento de combustíveis da frota de
veículos oficiais, possuem adequada previsão orçamentária para 2025, através da seguinte
dotação:

PREVISÃO PLURIANUAL
VALOR PREVISTO

2025 PPA 2022-2025
060001.1012200082.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA - SEMUS
33903000000 – MATERIAL DE CONSUMO

R$ 3.934.420,09

010001.0412200022.002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES
DO GABINETE
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 475.183,88

002 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVL –
COMDEC
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 46.536,53

040001.0412200022.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA – SEMAF
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 2.542.758,05

050001.2060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
DA FROTA DA SECRETARIA – SEMAMA
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 1.029.128,63

080001.1512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA
SECRETARIA – SMTOSU
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 2.619.705,38

070001.0812200092.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA – SEMAS
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 413.040,60

070001.0824300092.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DO CONSELHO TUTELAR
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 166.883,22

070001.0824300092.040 - MANUT. DAS ATIVIDADES DE
SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA)
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 217.286,21

070001.0824400092.041 - MANUTENÇÃO DO BOLSA
FAMÍLIA
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 101.292,19
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070001.0824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE
REF. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO
SOCIAL BÁSICA)
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 465.944,06

070001.0824400092.087 - MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃO
SOCIAL ESPECIAL (CREAS)
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 218.212,31

100001.1339200112.073 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA CULTURA
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 398.801,81

100001.2781200062.076 - MANUTENÇÃO DAS PRÁTICAS
DESPORTIVAS
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 286.512,19

090001.1212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA – SEMED
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 1.036.511,03

090001.1236100072.066 - MANUTENCAO E REGÊNCIA DAS
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO

R$ 4.233.642,13

Por ser verdade firmo a presente. ITARANA-ES, 26 de dezembro de 2024.

FRANCIANE DE MARTIN ROSSONI
SETOR CONTÁBIL
CRC-ES 6401/0-7
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CPC - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Assunto: Minuta do edital e anexos.

DESPACHO

Inicialmente é imprescindível verificar a regularidade do processo administrativo em conformidade com a
legislação pertinente. Deve-se observar se foram analisados os princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro).

Em suma, ao analisar a minuta do contrato, é imperativo assegurar que todas as cláusulas obrigatórias
estipuladas pela legislação aplicável, bem como as disposições do edital e do termo de referência, estejam
devidamente contempladas, garantindo assim a validade e eficácia do instrumento contratual.

Segue processo à Procuradoria Municipal para análise e parecer prévio da minuta do edital, contrato e seus
anexos, para efeitos de cumprimento do art. 53, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Atenciosamente,

____________________________________________
ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações
Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________
BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações
Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________
EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações
Portaria nº 1.494/2024

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 2cf576ea-ee9d-45f4-99ce-24aa0137b6f6
Despacho Nº 000041/2025
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MINUTA DO EDITAL E ANEXOS
PREÂMBULO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2025
CÓDIGO DA UASG: 985657 PMI
Processo n° 05636/2024 de 13 de dezembro de 2024
Origem: Secretária Municipal de Administração e Finanças - SEMAF
ID CidadES Contratação nº 2024.036E0500001.___.______

O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.104.363/0001-23, torna público aos
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
do tipo MENOR PREÇO por LOTE, considerando vencedora a proposta que
obtiver a menor taxa administrativa, com amparo na Lei Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei
Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 2011/2024 e Decreto Municipal nº
2013/2024.

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições
deste Edital e seus Anexos, o qual será conduzido através do Pregoeiro e Equipe de
Apoio, designados pela portaria nº. 1.508/2024, publicada em 15/05/2024 - DOM/ES.

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia __/__/____

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h59min do dia __/__/____

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h00min do dia
__/__/____

Local: Portal de Compras do Governo Federal, http://www.gov.br/compras/pt-br
CÓDIGO DA UASG: 985657 PMI

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF, pois a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e
as condições de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será aferida por meio
deste Sistema.

Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

I – OBJETO
1.1. Prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis da
frota de veículos oficiais e outros equipamentos pertencentes ao município de Itarana,
conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência anexo I
deste Edital.
1.2. Em caso de divergência existente entre as quantidades e especificações dos itens
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que compõem o objeto descrito no Portal de Compras do Governo Federal, no
endereço http://www.gov.br/compras/pt-br e as especificações constantes deste
instrumento convocatório, prevalecerão as especificações estabelecidas no
Termo de Referencia anexo I deste Edital.

II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão pelas seguintes dotações
orçamentárias:
a) 0010412200022.002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00003 Fonte de Recurso -
150000000000;
b) 0010412200022.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00045 Fonte de Recurso -
150000000000;
c) 0010812200092.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00144 Fonte de Recurso -
150000000000;
d) 0010824300092.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00163 Fonte de Recurso -
150000000000;
e) 0010824300092.040 - MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA)
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00171 Fonte de Recurso -
166000009999;
f) 0010824400092.041 - MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA 33903000000 -

MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00181 Fonte de Recurso - 166000009999;
g) 0010824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA) 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO
Ficha - 00189 Fonte de Recurso - 166000009999;
h) 0010824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA) 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO
Ficha - 00189 Fonte de Recurso - 166100009999;
i) 0010824400092.087 - MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL (CREAS)

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00208 Fonte de Recurso -
166100009999;
j) 0011212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00315 Fonte de Recurso -
150000250000;
k) 0011212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00315 Fonte de Recurso -
150000000000;
l) 0011236100072.066 - MANUTENCAO E REGÊNCIA DAS ATIVIDADES DO ENSINO

FUNDAMENTAL 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00329 Fonte de
Recurso - 150000250000;
m) 0011339200112.073 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CULTURA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00383 Fonte de Recurso -
150000000000;
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n) 0011512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA 33903000000
- MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00237 Fonte de Recurso - 172000009999;
m) 0011512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA 33903000000

- MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00237 Fonte de Recurso - 150000000000;
o) 0012060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DA

SECRETARIA 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00120 Fonte de Recurso
- 150000000000;
p) 0012060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DA

SECRETARIA 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00120 Fonte de
Recurso - 172000009999;
q) 0012781200062.076 - MANUTENÇÃO DAS PRÁTICAS DESPORTIVAS

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00414 Fonte de Recurso -
150000000000;
r) 0020618200022.003 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00017 Fonte de Recurso -
150000000000;
s) 0011012200082.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00004 Fonte de Recurso –
150000150000.

III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006 e Decreto Municipal nº 2013/2024 (artigos 7º e 8º).
3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

3.6.7. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;

3.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6.10. que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de

contratar com o Município de Itarana/ES;

3.6.11. que estejam cumprindo sanção na forma de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública que trata o artigo 1º da

Lei nº 14.133, de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e
a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
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contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.
3.13. Para a participação de CONSÓRCIOS deverão ser atendidas as condições
previstas no Art.15 da Lei nº 14.133/2021.

3.13.1. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha
sido indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando
assim for permitido.

3.13.2. A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente
ou em mais de um consórcio, na mesma licitação. Também estará impedida empresa
ou firma na qual figure, entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa
que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de empresa consorciada.

3.13.3. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações
de Habilitação de CADA UMA DAS EMPRESAS participantes do consórcio, admitindo-se,
para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;

3.13.4. As Pessoas Jurídicas que participarem em consórcio deverão
apresentar, além dos documentos exigidos neste Edital, o TERMO DE COMPROMISSO
DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO, por escritura pública ou documento particular
subscrito por todas, que deverá atender aos seguintes critérios, sob pena de
desclassificação:

a) A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e
execução do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está
estabelecido;

b) A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do
consórcio, indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto
licitado;

c) Discriminar a empresa líder;
d) O prazo de duração de consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e

oitenta) dias superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula
de prorrogação;
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e) Detalhar a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada
consorciado pelos atos praticados por qualquer deles tanto na fase de licitação quanto
na de execução do contrato;

f) Declarar que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa
jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente de
seus consorciados

3.13.5. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que
cumpram ao consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao órgão
licitante.

3.13.6. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato.

3.13.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a
substituição de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se
permanecerem as condições de habilitação, a autorização expressa do órgão licitante.
3.14. O Licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá
apresentar, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio,
nos termos do Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio.

3.14.1. No caso de consórcio, para atendimento ao EFD-REINF, da Receita
Federal, para fins de recebimento junto ao Órgão, o Contrato deverá ser formalizado
em nome do consórcio e o pagamento será realizado em conta bancária em nome do
Consórcio.

3.14.2. No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.
3.15. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar
a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados pelas
empresas licitantes acerca das condições de participação.
3.16. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão
envolver a solicitação de outros documentos e informações para a tomada de decisão.
3.17. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso
de executar a contratação nos termos propostos.
3.18. Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório
serão efetuados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro aos licitantes por meio do
campo de mensagens do Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), ficando sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o
trâmite do certame.

IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.
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4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

V - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, momento
em que o prazo para recebimento de novas propostas será automaticamente
encerrado.

5.1.1. O licitante deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:
a) valor percentual, conforme o caso, considerando mínimo aceitável -0,57%
(cinquenta e sete centésimos por cento negativo) de desconto apurada em pesquisa de
mercado;
b) quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao máximo previsto para a
contratação.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. AS EMPRESAS PARTICIPANTES DEVEM RESPEITAR O VALOR
PERCENTUAL MÍNIMO (- 0,57%) E OS PREÇOS MÁXIMOS ESTABELECIDOS
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, AO PARTICIPAREM DESTA LICITAÇÃO
PÚBLICA.

a) - A taxa de administração poderá ser negativa.

5.2.2. Para efeito de lances, tendo em vista que o sistema não aceita
valores percentuais, e apenas computa a apresentação dos valores pelo
menor preço ofertado das propostas, a proposta apresentada usará de base
100% do valor de R$100,00.

5.2.3. Considerando o limite máximo de -0,57% (menos cinquenta e
sete centésimos por cento negativo), estipulado pela Administração somente
será dado como vencedor a empresa que, após a fase de lances, apresentar
valor igual ou inferior a R$ 99,43, que corresponde a -0,57% (menos
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cinquenta e sete centésimos por cento negativo).

5.2.4. Ao final dos lances, as propostas com valores superiores à da
média de referência, ou seja, R$ 99,43 serão consideradas
fracassadas/desclassificadas.

5.2.5. Exemplo de percentual de taxa de administração para fins de
julgamento das propostas:

Empresa
A

Empresa
B

Empresa
C

Proposta apresentada R$ 98,50 R$ 99,43 R$ 100,00
Taxa de administração
correspondente

-1,50% -0,57% 0,00%

5.2.6. Nesta simulação (meramente exemplificativa) a classificação final ficaria
da seguinte forma:
Empresa A, seria a vencedora do certame com uma taxa de administração negativa
em -1,50% (menos um inteiro virgula cinquenta centéssimos por cento negativo), ou
seja, do custo total do objeto, -1,50% de desconto seria oferecido à Contratante.
Empresa B, seria a segunda colocada do certame com uma taxa de administração
negativa em -0,57% (menos cinquenta e sete centésimos por cento negativo), ou seja,
do custo total do objeto, -1,50% de desconto seria oferecido à Contratante.
Empresa C, seria desclassificada do certame com uma taxa de administração de
0,00% (zero por cento), ou seja, superior ao da média cotada pela administração;
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua apresentação
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5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos no item 4.9.
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01%.
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO E FECHADO”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado
neste edital.

6.10.1. A etapa inicial de envio de lances da sessão pública terá duração de 15
(quinze) minutos;

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará
o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente
encerrada;

6.10.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

A
ssin

ad
o d

igitalm
e

nte
. A

ce
sse: h

ttp
s://w

w
w

.itaran
a.e

s.go
v.b

r C
ha

ve
: b3

e2
37

01
-5

b4
f-4

ace-a5
e5

-d
92

92
c1

03
a3

b
M

IN
U

T
O

 D
O

 E
D

IT
A

L
 N

º 0
00

00
1/20

25
Pág. 492

005636/2024



com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;

6.10.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata
o subitem anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em
até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo;

6.10.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.10.3 e 6.10.4, o
sistema ordenará os lances em ordem de vantajosidade;

6.10.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos
subitens 6.10.3 e 6.10.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais
licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 6.10.5;

6.10.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o Agente da Contratação/Pregoeiro
poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da
etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 6.10.6.
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da
Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras) e/ou site https://www.itarana.es.gov.br/licitacao.
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
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da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado
em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
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6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.
6.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.20.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat ou por e-mail pelo licitante, antes de findo o
prazo estipulado no chat e/ou do prazo de início de seguimento das demais fases da
sessão.
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

VII - DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e
no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº
3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com o item 4.5 deste edital.
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.7. Fundamentação nosso decreto 2011, artigo 46 - II - preços inexequíveis, aqueles
que sejam inferiores a 50% (cinquenta por cento) da média dos demais preços.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
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final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

VIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
8.1. O Agente da Contratação/Pregoeiro, conforme prazo do item 6.20 deste edital,
convocará o vencedor do certame e fixará prazo para enviar, pelo sistema, a
PROPOSTA ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado ou valor
negociado.

8.1.1. Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo da proposta
atualizada no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), será
admitido o envio para o e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para
cplitarana@gmail.com;

8.1.2. No caso de envio por e-mail, será considerada a data e hora de efetivo
recebimento na caixa postal da equipe de pregão.

8.1.3. A prorrogação do prazo poderá ocorrer por solicitação do licitante,
mediante justificativa aceita pelo Agente da Contratação/Pregoeiro, bem como de
ofício quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos
documentos exigidos;
8.2. A Proposta Atualizada deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o upload
de seu arquivo e/ou nos termos do item 8.1.1, juntamente com a documentação
complementar, quando exigida no edital, em moeda corrente do País, nas condições e
especificações estabelecidas neste edital, seus anexos e sistema provedor.

8.2.1. Deverá constar na Proposta Atualizada:
a) DEVERÁ SER INFORMANDO A TAXA PERCENTUAL DE DESCONTO QUE SERÁ

APLICADA, COMPREENDENDO TODAS AS DESPESAS NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO;
b) Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias

corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do
prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 (sessenta)
dias;
c) Fica dispensada a indicação da marca;
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d) Na presente licitação será exigida apresentação de Garantia Contratual conforme
item 4.7 do Termo de Refência Anexo I desse Edital (Art. 96, §1º da Lei
14.133/2021).

8.2.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 02
(duas) casas decimais para o valor unitário, desprezando-se as demais, incluindo
todos os impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais, bem como
quaisquer outros custos relacionados com a entrega do produto, com base nas
especificações do objeto.
8.3. Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas
quantidades totais.
8.4. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
8.5. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao
estimado para CADA ITEM.
8.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser
entregue ao Órgão sem ônus adicionais.
8.7. O Agente da Contratação/Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada
quanto a compatibilidade do(s) preço(s) ofertado(s) em relação ao(s) preço(s)
estimado(s) na pesquisa de mercado, podendo solicitar manifestação do setor
demandante acerca de sua compatibilidade técnica com as especificações contidas no
Termo de Referência.
8.8. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores
da Administração Pública Municipal de Itarana/ES para orientar sua decisão.
8.9. Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou
incompatíveis com os praticados no mercado, exceto quando se referirem a recursos
materiais ou técnicos do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade
da remuneração.
8.10. Quando necessário, o Agente da Contratação/Pregoeiro poderá estabelecer
prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade da sua proposta, por meio de
documentos.
8.11. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo
contendo a proposta detalhada quando o preço ofertado for aceitável e houver
necessidade de ajustes para adequar a propostas aos requisitos exigidos neste edital e
seus anexos.
8.12. Em caráter de diligência, os arquivos remetidos poderão ser solicitados a
qualquer momento em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos
deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação, localizada no primeiro andar da sede
da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65,
Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, no prazo estabelecido pelo Agente da
Contratação/Pregoeiro.
8.13. Será desclassificado o licitante que abandonar o certame deixando de enviar a
documentação acima indicada, o que pode ensejar a instrução de processo para
aplicação de sanções previstas neste edital.
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IX - DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.1. Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo da proposta
atualizada no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), será
admitido o envio para o e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para
cplitarana@gmail.com;

9.1.2. As declarações do sistema, bem como as declarações complementares
estão referenciadas no item 9.4 deste edital.

9.1.3. A forma de aceitação de Atestado de Qualificação Técnica estão
referenciadas no item 9.11 deste edital.
9.2 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos, tais como: habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira.

9.2.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do
Pregoeiro.

9.2.2 - A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

9.2.2.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referencia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.2.2.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em
relação a todos os licitantes.

9.2.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.2.4 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018,
art. 7º, caput).

9.2.4.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
9.3 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.4 – DAS DECLARAÇÕES:

9.4.1 - Será verificado o preenchimento no sistema comprasgov das
declarações constante no item 4.3 e seus subitens, deste edital.

9.4.2 - O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
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reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
conforme modelo no Anexo III deste Edital;

9.4.3 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme modelo no Anexo III deste Edital;
9.5 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

9.5.1 - complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

9.5.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
9.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.7 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 9.2.1.
9.8 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.9 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte somente será exigida nos seguintes termos:
9.9.1. O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
apresentem alguma restrição;
9.9.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos
documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006;
9.9.3. O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por igual
período;
9.9.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado ao Município de Itarana convocar os licitantes
remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar
a licitação.
9.10 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE:

A
ssin

ad
o d

igitalm
e

nte
. A

ce
sse: h

ttp
s://w

w
w

.itaran
a.e

s.go
v.b

r C
ha

ve
: b3

e2
37

01
-5

b4
f-4

ace-a5
e5

-d
92

92
c1

03
a3

b
M

IN
U

T
O

 D
O

 E
D

IT
A

L
 N

º 0
00

00
1/20

25
Pág. 500

005636/2024



9.10.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006
deverá apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a
previsão da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-la.

9.10.2. Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela
Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção
obtido no site do Ministério da Fazenda
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).

9.10.3. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na
esfera civil, penal e administrativa.

9.10.4. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, poderá ser aferida junto as informações dos dados cadastrais da empresa junto
ao SICAF, ficando dispensada a apresentação e envio dos documentos arrolados nos
itens 9.10.1. e 9.10.2.
9.11 – ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.11.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 1
(um) atestado de capacidade técnica comprovando que o licitante executou
contratação compatível com as características indicadas no Termo de Referência:
I - O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s), preferencialmente, em papel timbrado

da empresa, órgão ou entidade da Administração Pública, assinado por seu
representante, com descrição dos itens contratados;
II - O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar, em relação às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto, a quantidade de pelo menos 50%
(cinquenta por cento) dos itens e quantitativos previstos no apenso I, deste Termo de
Referência;
III - Serão consideradas de maior relevância ou valor significativo, as parcelas que

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total
estimado da contratação;
IV - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora; e
V - A definição dos itens com às parcelas de maior relevância ou valor significativo

do objeto, serão definidos em edital, posterior a cotação de preços realizada pelo setor
de compras (pesquisa de preços).

9.11.1.1. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por
cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação
de sua qualificação técnica:
I - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na
proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para
cada uma das empresas consorciadas;
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II - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo
com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

9.11.1.2. Para fins de comprovação do percentual de participação do
consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá
ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do
consórcio;

9.11.1.3. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados,
caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar
documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além
de incorrer nas sanções previstas na legislação.
9.12. Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo dos documentos de

habilitação no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), será

admitido o envio para o e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para

cplitarana@gmail.com;

X - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

10.1.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação
e a exata compreensão da sua proposta.
10.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital,
via sistema, no prazo a ser estabelecido, após solicitação do Agente da
Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico.

10.2.1. O prazo estabelecido no subitem 10.2 poderá ser prorrogado pelo
Agente da Contratação/Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente da
Contratação/Pregoeiro.

XI - DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;
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11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

XII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o
licitante ou adjudicatário que, com dolo ou culpa:

12.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o
certame;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
12.1.2.4 - deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;
12.1.3 - não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem
justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

12.1.5 - fraudar a licitação
12.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
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12.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;
12.1.9 - praticar os atos previstos no inciso V do artigo 251 do Decreto

Municipal nº 2011/2024.
12.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos
arts. 337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração
falsa quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.
12.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções:

12.3.1 - multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para os lotes em
que participou o licitante (inciso V do artigo 251 do Decreto Municipal nº 2011/2024);

12.3.2 - impedimento de licitar e contratar; e
12.3.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.4 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade
de multa.
12.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além
da disciplina legal e regulamentar, o disposto no Termo de Contrato ou no Termo de
Referência quanto ao procedimento e outras condições.
12.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas
no Termo de Referência - ANEXO 1.

XIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo envio ao e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para
cplitarana@gmail.com.
a) CPF ou RG, em se tratando de pessoa física ou CNPJ, em se tratando de pessoa

jurídica, devendo informar o e-mail e o telefone para contato;
b) Procuração (quando for o caso);
c) Atos Constitutivos, em se tratando de pessoa jurídica.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação
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13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
(www.gov.br/compras) ou https://www.itarana.es.gov.br/licitacao e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitação, localizada no primeiro andar da
sede da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65,
Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h às
11h e das 13h às 16h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
14.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;
14.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada;
14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preço.

Itarana (ES), ______ de ________ de 2025.

_______________________________
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 - DO OBJETO  

1.1.1. Prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis da frota 

de veículos oficiais e outros equipamentos pertencentes ao município de Itarana, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

1.2 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

1.2.1. Especificações técnicas e quantidades do objeto a ser contratado, estão descritas 

no apenso I, deste Termo de Referência. 

 

1.3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.3.1. O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, 

por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 

encontradas no mercado, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar;  

1.3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de consumo de luxo, 

conforme artigo 35 do Decreto Municipal nº 2011/2024. 

1.3.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados do(a) primeiro 

dia útil após a publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo 

(DOM/ES), podendo ser prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, 

quando for o caso. 

1.3.4 - Do reajuste 

1.3.4.1 - A Taxa de Administração deverá ser mantida fixa e irreajustável durante toda a 

vigência contratual, ressalvada a hipótese mencionada no Artigo 124, inciso II, alínea “d”

da Lei Federal 14.133/21, isto é, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato. 

1.3.4.1.1 - A taxa de administração contratada não poderá ser majorada;  

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: a75a8a39-ef97-4b12-8018-bf45a2225fee
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1.3.4.1.2 - A taxa de administração contratada poderá ser revista para menor, observada 

a periodicidade anual, caso o CONTRATANTE verifique a existência de empresas 

operando em margens mais vantajosas, desde que acordado pelas partes e; 

1.3.5. A relação da frota servirá para subsidiar aos licitantes interessados no certame 

público a formulação de propostas e a indicação do percentual de taxa de administração 

mais vantajosa para o município de Itarana. (As quantidades estimadas de veículos e 

equipamentos está relacionada no Anexo IV) 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar para a fundamentação do que se

trata a necessidade do referido processo licitatório, constatou-se que a solução mais

adequada para atendimento da demanda é a formalização de contrato administrativo para

a futura execução do objeto.  

2.2. A contratação dos referidos serviços se faz imprescindível, uma vez que as Secretarias

Municipais de Itarana/ES e seus setores vinculados necessitam deles para o desempenho

eficaz e contínuo de suas atividades. Tais serviços são fundamentais para a execução das

ações com segurança, as quais asseguram atendimento à população. 

2.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência. 

2.4. A presente contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021,

no Decreto Municipal nº 2011/2024 e demais disposições estabelecidas neste Termo de

Referência. 

 

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS: Trata-se de um

sistema tecnológico capaz de realizar o gerenciamento do abastecimento de combustíveis

da frota de veículos e equipamentos pertencentes ao município de Itarana. O objeto

envolverá a implantação e operação de um sistema de gestão de frota informatizado, via

internet, com a aquisição de combustíveis e aditivos fornecidos pela rede de postos

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: a75a8a39-ef97-4b12-8018-bf45a2225fee
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credenciados através da tecnologia das etiquetas ou tags com tecnologia RFID instalada

diretamente no veículo e disponibilização da rede de postos credenciados. 

3.2. Com base neste estudo, concluiu-se que a solução mais adequada é a futura prestação

de serviços por meio da formalização de contrato. Isso se deve à previsibilidade e precisão

das demandas por esses serviços, o que torna essa abordagem mais vantajosa pelo seu

procedimento contratual. Dessa forma, a responsabilidade total pela execução dos serviços

será das empresas contratadas, evitando custos adicionais para a prefeitura, entre outros

encargos. 

3.2.1. Ressalta-se, ainda, que o objeto se trata de bem comum, adquirido regularmente por 

este órgão ao longo dos anos anteriores. 

3.3. Assim, a solução proposta para contratação futura do objeto, visa produzir um serviço 

com mais eficiência e eficácia para o município. 

3.4. O contrato administrativo traz algumas vantagens para Administração Pública como: 

a) Eficiência: Melhora na utilização de recursos e tempo na execução de serviços;

b) Transparência: Garantia de processos abertos e acessíveis à população; 

c) Legalidade: Conformidade com a legislação vigente, evitando irregularidades; 

d) Segurança: Proteção jurídica para ambas as partes envolvidas; 

e) Flexibilidade: Possibilidade de ajustes nas condições do contrato conforme 

necessidades emergentes; 

f) Responsabilidade: Atribuição clara de deveres e responsabilidades às partes 

contratantes; 

g) Controle: Mecanismos para monitoramento e avaliação do cumprimento do 

contrato; 

h) Planejamento: Facilita a organização de atividades e alocação de recursos; e 

i) Acessibilidade: Melhora o acesso a serviços públicos para a população. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa estará encarregada a cumprir as especificações deste Termo de

Referência, para plena execução do objeto contratado. 

4.2. Quanto aos critérios de impacto ambiental  

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: a75a8a39-ef97-4b12-8018-bf45a2225fee
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4.2.1. A CONTRATADA deverá observar as legislações vigentes sobre controle de poluição 

do meio ambiente, bem como manter política de boas práticas ambientais na gestão de

suprimentos ofertados a Contratante e suas Redes Credenciadas; 

4.2.2. Será de responsabilidade CONTRATADA, adotar, na prestação dos serviços objeto 

desta contratação, no que couber, as práticas de menor impacto ambiental, utilizando 

materiais compatíveis com os conceitos de indústria verde, garantindo as funcionalidades 

da tecnologia com o mínimo de impacto possível. 

4.3. Requisitos de sustentabilidade: 

4.3.1. Medidas permanentes para redução do consumo de energia elétrica; 

4.3.2. Medidas permanentes para redução do consumo de água; 

4.3.3. Medidas permanentes para gerenciamento dos resíduos sólidos, com foco na 

redução, reuso e reciclagem; 

4.3.4. Programa de treinamento para empregados; e 

4.3.5. Medidas permanentes de seleção de fornecedores (critérios ambientais, 

socioculturais e econômicos) para promover a sustentabilidade. 

4.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos, a empresa 

contratada deverá orientar as Redes Credenciadas práticas de sustentabilidade na 

execução dos serviços, quando couber: 

I – realizar o serviço de abastecimento e gestão de combustíveis em conformidade com as 

legislações ambientais e normativas de sustentabilidade;  

II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

III – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,

para a execução de serviços; 

IV - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de 

consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos 

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

V – Esteja em dia com a legislação que comprovam sua conformidade ambiental, no que 

couber: 

a) Licença Ambiental de Operação (LAO); 
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b) Certificado de Regularidade do Corpo de Bombeiros; 

c) Cadastro Técnico Federal do IBAMA; 

d) Atestado de Conformidade com a ANP; 

e) Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGR); 

f) Relatório de Controle Ambiental (RCA) ou Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA). 

4.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

4.5.1. Implantar no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da vigência do contrato, os 

serviços de administração e gerenciamento da frota com fornecimento de Sistema 

Informatizado de Gestão destinado aos veículos, que compreendem:  

a) Cadastramento dos veículos e usuários;  

b) Estudo da logística da rede de atendimento;  

c) Credenciamento da rede de atendimento;  

d) Indicação de equipe de atendimento para a transição do contrato;  

e) Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;  

f) Fornecimento à contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;  

g) Instalação da Tecnologia de etiquetas ou tags com tecnologia RFID nos veículos;  

h) Treinamento dos gestores de frota da contratante.  

4.3.2. A contratada deverá disponibilizar durante a vigência do contrato, sem ônus à 

contratante, programa de capacitação de pessoal para todos os condutores e gestores 

envolvidos na utilização do sistema, incluindo:  

a) Operações de Cadastramento, parametrização Tecnologia de etiquetas ou tags com 

tecnologia RFID e limite de crédito;  

b) Detalhamento dos procedimentos para utilização do software de Gestão e Emissão de 

Relatórios;  

c) Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para 

saná-las;  

d) Aplicação prática do sistema;  
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e) Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do 

sistema.  

4.3.4. Outras obrigações:  

4.3.4.1 Possuir rede credenciada nas principais rodovias federais e estaduais, a fim de 

garantir a autonomia dos veículos; 

4.3.4.2. Possibilitar a identificação dos servidores responsáveis pelas transações 

realizadas na rede de postos credenciados da contratada através tecnologia de etiquetas 

ou tags com tecnologia RFID, exceto as hipóteses previstas nos casos de falha dos 

equipamentos periféricos da rede credenciada ou tecnologia de etiquetas ou tags com 

tecnologia RFID dos veículos e da ocorrência de situações adversas como falta de energia 

elétrica, a contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço 

de atendimento ao cliente. este procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por 

parte da rede credenciada, do número da autorização de abastecimento a ser transcrito 

para formulário específico da contratada, visando garantir a manutenção das informações 

necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer a continuidade 

das atividades operacionais do contratante; 

4.3.4.3. o credenciamento de novos postos, conforme a necessidade da contratante deverá 

ser efetivada pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da 

solicitação; 

4.3.4.4. A contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, 

decorrentes do abastecimento de combustíveis, ficando claro que a contratante não 

responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, sendo este de total 

responsabilidade da contratada; 

4.3.4.5. Deverá manter no posto credenciado identificação visível de que este pertence a 

rede da contratada; 

4.3.4.6. Providenciar a correção das deficiências/irregularidades apontadas pela 

contratante quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a 

responsabilidade da contratada; 

4.3.4.7. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para qualificação e habilitação na licitação,

em referência ao Inciso XVI do artigo 92 da Lei 14.133/2021; 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: a75a8a39-ef97-4b12-8018-bf45a2225fee
Termo de Referência Nº 000249/2024

Pág. 63

005636/2024

A
ssin

ad
o d

igitalm
e

nte
. A

ce
sse: h

ttp
s://w

w
w

.itaran
a.e

s.go
v.b

r C
ha

ve
: b3

e2
37

01
-5

b4
f-4

ace-a5
e5

-d
92

92
c1

03
a3

b
M

IN
U

T
O

 D
O

 E
D

IT
A

L
 N

º 0
00

00
1/20

25
Pág. 511

005636/2024



4.3.4.8. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da contratante, porém, 

sem qualquer vínculo empregatício com esta, cabendo à contratada todos os encargos e 

obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da 

execução do contrato; 

4.3.4.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no decorrer da execução do contrato, em um limite de em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no Art. 

125 da Lei n º14.133/2021; 

4.3.4.10. Responsabilizar-se pelos produtos e serviços oferecidos pela rede credenciada 

de estabelecimentos; 

4.3.4.11. Manter preposto, aceito pela contratante, para representar a contratada na 

execução do contrato, informando telefone fixo, celular, endereço e e-mail para contato, 

comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados; 

4.3.4.12. O preposto deverá indicar e manter atualizado o contato do Setor e da pessoa 

responsável pelo empenho e faturamento das notas fiscais, informando telefone fixo, 

celular, endereço e e-mail para contato, comunicando qualquer alteração que venha a 

ocorrer nesses dados; 

4.3.4.13. Responder qualquer solicitação da contratante dentro do prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

4.3.4.14. Disponibilizar acesso e treinamento para utilização ao banco de dados da 

contratada, para consultas, emissões de relatórios e transmissão de arquivos para a 

contratante; 

4.3.4.15. Manter arquivos de backup diário e acumulado; 

4.3.4.16. Prestar suporte técnico através de serviço de atendimento ao cliente por telefone, 

internet e atendimento eletrônico, por meio de central de atendimento, com custo a cargo 

da contratada, que permita a contratante atendimento, no mínimo, de segunda-feira a 

sábado, das 07h00 às 20h00 horas; 

4.3.4.17. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou 

tecnologia de etiquetas ou tags com tecnologia RFID dos veículos e da ocorrência de 

situações adversas como falta de energia elétrica, a contratada deverá disponibilizar 

procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente. este 
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procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, do 

número da autorização de abastecimento a ser transcrito para formulário específico da 

contratada, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e

gestão dos abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais 

do contratante; 

4.3.4.18. Enviar mensalmente à contratante, a contar da vigência do contrato, por meio 

eletrônico, relatório de consumo devendo conter, no mínimo, as seguintes informações, 

acumuladas a partir da execução dos serviços:  

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de 

fabricação, centro de custo e base da unidade administrativa se houver;  

b) Histórico das operações realizadas pelo veículo ou equipamento contendo:  

- Data;  

- Hora;  

- Identificação do estabelecimento;  

- Identificação do condutor;  

- Identificação do veículo (placas);  

- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  

- Tipo de combustível;  

- Quantidade em litros e/ou m³ adquiridos;  

- Valor unitário por tipo de combustível;  

- Valor total da operação em R$ (reais);  

- Operações realizadas por estabelecimento credenciado;  

- As despesas realizadas por centro de custo; 

- Desconto sobre o preço da bomba, quando houver;  

- Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por 

litro/quilômetro ou hora;  

- Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre outros;  

- As operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo contratante e tipo e 
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valor do objeto prestado.  

4.3.4.19. Fornecer, semanalmente, os preços unitários em R$/litros contratados por tipo de 

combustível e ordenado do menor valor para o maior (ordem decrescente de valor) com 

respectivo nome do estabelecimento credenciado e por região;  

4.3.4.20. Cumprir leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações 

emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste contrato, 

cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer 

transgressão de seus prepostos ou credenciados; 

4.3.4.21. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados a administração ou a terceiros, dolosa ou culposamente, bem como por 

quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados; 

4.3.4.22. Substituir, sempre que exigido pela contratante e independentemente de 

justificação por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina 

do interesse do serviço público; 

4.3.4.23. Zelar pela boa e fiel execução do contrato; 

4.3.4.24. Manter, a disposição da contratante, empregados em número suficiente para 

atender prontamente a prestação dos serviços; 

4.3.4.25. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe 

integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela contratante;

4.3.4.26. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em 

dependências da contratante; 

4.3.4.27. Atender às normas disciplinadoras e demais regulamentos em vigor nas 

dependências da contratante; 

4.3.4.28. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 

das atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização da contratante; 

4.3.4.29. Prestar esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que envolvam o objeto contratado, independente de solicitação; 
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4.3.4.30. Fornecer relação de endereços de filiais, se houver; 

4.3.4.31. Dar conhecimento deste Termo de Referência aos portadores dos referidos 

instrumentos periféricos do sistema destinados aos veículos, bem como orientá-los à 

correta utilização dos mesmos, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada; 

4.3.4.32. Disponibilizar acesso aos órgãos de controle do seu sistema informatizado, o qual 

possibilitará emissão de relatórios; 

4.3.4.33. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Município sobre a 

contratada, não a eximirá de total responsabilidade quanto à execução do contrato; 

4.3.4.34. Incumbirá à contratada monitorar a idoneidade econômico-financeira e a 

regularidade fiscal dos postos credenciados, bem como o pagamento de obrigações 

trabalhistas, sociais e tributárias incidentes e decorrentes da execução dos serviços 

credenciados; 

4.3.4.35. A contratada disponibilizará consulta de saldo nos equipamentos periféricos da 

rede credenciada e sistema informatizado; 

4.3.4.36. A contratada, disponibilizará em seu site, através de link específico, as certidões 

de regularidade fiscal, bem como a Declaração de Repasse deste termo, e mantê-las 

atualizadas durante a execução do contrato, em razão da necessidade de os órgãos 

instruírem seus processos de pagamento mensalmente; 

4.3.4.37. Atender com prioridade as solicitações dos órgãos/entidades, para execução de 

serviços; 

4.3.4.38. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal 

de Transportes, Obras e Serviços Urbanos (SMTOSU), cujas reclamações a contratada se 

obriga prontamente a atender; 

4.3.4.39. Prestar os serviços com organização e elevada qualidade; 

4.3.4.40. Informar imediatamente qualquer situação ou irregularidade que comprometa ou 

inviabilize o fornecimento do objeto licitado. 

4.4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.4.1. Considera-se como contratante o município de Itarana, o Fundo Municipal de Saúde 

(FMS) e demais órgãos ou entidades que aderirem ao contrato; 

4.4.2. Orientar aos servidores usuários dos cartões sobre sua correta utilização, conforme 
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o disposto neste Termo, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada; 

4.4.3. Estabelecer para cada veículo e equipamento de sua propriedade ou locado um 

limite de crédito; 

4.4.4. Fornecer e manter atualizado junto a contratada, no prazo de 05 (cinco) dias a partir 

da vigência do contrato, o cadastro completo dos veículos de acordo com o seu manual de 

instruções, motoristas e condutores autorizados contendo todos os dados necessários ao 

seu registro, quais sejam: 

a) Tipo da frota (própria, terceiros, locada); 

b) Prefixo; 

c) Placa; 

d) Chassi; 

e) Renavam; 

f) Ano; 

g) Capacidade do Tanque; 

h) Desempenho; 

i) Quilometragem Inicial; 

j) Marca; 

k) Modelo; 

l) Família; 

m) Motorização (cc); 

n) Combustível (gasolina, diesel comum, diesel S-10; etanol); 

o) Tipo de óleo; 

p) Lotação - Órgão/código do centro de custos; 

q) Matrícula do servidor responsável pelo veículo; 

r) Hodômetro ou Horimetro; 

s) Nome, matrícula e lotação dos motoristas e condutores autorizados; 

t) Base operacional da frota. 
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4.4.5. Promover o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema, em três 

níveis de usuários; corporativo (com acesso a todos os órgãos e com poderes de 

estabelecer parâmetros restritivos), de administrador (com poderes de alteração de limites 

de crédito e cadastro de veículos e motoristas) e de usuário de consulta (apenas com 

acesso a relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca de usuário em caso de 

desligamento ou transferência de lotação; 

4.4.6. Na hipótese de o crédito do veículo tornar-se insuficiente por motivos alheios à 

gestão (ocorrências operacionais não programadas, tarefas extras, entre outros), cabe ao 

Gestor com acesso de administrador autorizar crédito adicional; 

4.4.7. Conferir, receber e atestar as Faturas/Notas Fiscais de cobrança emitidas pela 

contratada; 

4.4.8. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais de cobrança emitidas pela 

contratada de acordo com as condições estabelecidas no edital e no contrato; 

4.4.9. Designar servidores ou comissão para acompanhar a execução e fiscalizar a 

prestação dos serviços objeto deste contrato; 

4.4.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato; 

4.4.11. A existência da fiscalização por parte da contratante de nenhum modo diminui ou 

altera a responsabilidade da contratada, na prestação dos serviços ora assumidos; 

4.4.12.  Aplicar à contratada as penalidades contratuais ou legais; 

4.4.13. Permitir o livre acesso dos empregados identificados pela contratada para 

comunicação com a contratante; 

4.4.14. Consultar a relação de preço unitário por tipo de combustível da rede credenciada 

e priorizar o abastecimento na rede credenciada que praticar o menor preço; 

4.4.15. Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessárias à 

execução dos serviços;  

4.4.16. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações, dentro das normas e condições contratuais. 

4.5. SUBCONTRATAÇÃO: 

4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da contratação; 
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4.5.2. A subcontratação do objeto não será permitida, uma vez que tal permissão poderia

acarretar na perda parcial do controle sobre o sistema e o produto final por parte da

Contratada. Isso, por sua vez, poderia resultar em desafios significativos na gestão do

contrato e na garantia da qualidade. Além disso, a participação de múltiplas partes no

desenvolvimento do sistema pode tornar desafiadora a garantia de uma integração

eficiente e a interoperabilidade entre os diversos componentes. A gestão de vários

fornecedores e a coordenação de suas atividades também representam um desafio

adicional, adicionando complexidade à gestão do contrato. Este cenário pode gerar

dificuldades na comunicação, no alinhamento de objetivos e na resolução de conflitos; 

4.5.2.1. Em última análise, a qualidade do serviço pode ser comprometida se os padrões

de qualidade da subcontratada não estiverem em conformidade com os da contratante, o

que poderia resultar em problemas relacionados ao desempenho, confiabilidade e

manutenção do sistema. 

4.6. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

4.6.1. Devido às características específicas do tipo de objeto a ser contratado e suas as

necessidades operacionais através de rede credenciada de postos de combustíveis, não

será aceito consórcio entre as empresas licitantes, pois: 

4.6.1.1. O sistema de gerenciamento de abastecimento de combustíveis pode envolver

tecnologias complexas e integradas. A colaboração entre diferentes empresas em um

consórcio pode aumentar a complexidade técnica, tornando mais contestador alcançar

uma integração eficiente e garantir a interação entre os componentes do sistema; 

4.6.2. A possibilidade de atribuir a uma única entidade a responsabilidade total pelo

desenvolvimento, implementação e manutenção do sistema. Isso simplifica a gestão do

contrato, permitindo que a Contratante lide com uma única parte responsável por todas as

fases do projeto. A gestão de riscos é mais simplificada, reduzindo a complexidade

operacional do sistema; 

4.6.3. A contratação direta de uma empresa facilita a imposição e manutenção de padrões

de qualidade uniformes ao longo de todo o projeto. Em um consórcio, diferentes empresas

podem ter abordagens distintas em relação à qualidade, o que poderia resultar em

disparidades e desafios na garantia da qualidade do sistema como um todo. 

4.7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.7.1. Objetivando assegurar a regularidade, segurança e eficácia no processo da
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contratação do objeto descrito no item 3, conforme Art. 98 da Lei 14.133/2021, será exigida

a garantia de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, considerando a

essencialidade que o abastecimento de combustíveis dos veículos que compõe a frota

apresenta, conforme descrito no Anexo IV; 

4.7.2. Ao requerer uma garantia, essa administração pública busca assegurar que os

proponentes estejam comprometidos e se apresentem de maneira séria durante o

processo de licitação. A apresentação de uma garantia demonstra o interesse genuíno da

empresa em participar e cumprir as obrigações contratuais. A garantia oferece ainda uma

camada adicional de segurança financeira para esta administração pública municipal. Caso

o contratado não cumpra suas obrigações contratuais, a garantia pode ser acionada para

cobrir eventuais prejuízos ou custos adicionais incorridos pela administração. Esta ainda

reduz a probabilidade de desistências ou desistências injustificadas por parte dos

proponentes após a adjudicação. A garantia cria um compromisso mais sólido por parte

dos licitantes, evitando que abandonem o processo sem justificativa plausível; 

4.7.3. Enfim, a exigência de garantia na contratação pública busca promover um ambiente

transparente, competitivo e seguro, garantindo que a administração e os interesses

públicos sejam protegidos ao longo do processo de contratação e execução contratual;

4.7.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la,

no máximo, até a data de assinatura do contrato; 

4.7.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até

10 dias úteis após a assinatura do contrato; 

4.7.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à garantia da contratação. 

4.8. DA EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO 

4.8.1. Não será exigido prova de conceito. 

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. DO SERVIÇO GERAL 

5.1.1. A presente contratação deverá constituir-se num software de gestão de 

abastecimento de combustíveis e demais serviços integrados a um sistema via web, com 

tecnologia de identificação por RFID ou NFC, que emita relatórios gerenciais e permita a 
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definição de parâmetros de controle do abastecimento e consumo de toda a frota, por 

veículo e perfil do usuário; 

5.1.2. O abastecimento será realizado por meio da rede de postos credenciados pela 

contratada, as quais deverão estar devidamente equipadas para realizar transações 

utilizando tecnologia de etiquetas ou tags com sistema RFID, compatível com os veículos 

e equipamentos da frota do Município; 

5.1.3. Os veículos e equipamentos pertencentes à frota municipal serão abastecidos com 

os combustíveis gasolina comum, álcool/etanol comum, diesel comum e diesel S-10. Além 

disso, poderão ser utilizados aditivos específicos, como o ARLA 32 (veículos motor diesel) 

e óleo dois tempos (equipamentos), conforme a necessidade operacional; 

5.1.4. Os postos credenciados deverão oferecer serviços de abastecimento, no mínimo, de 

segunda-feira a sábado, das 07h00 às 20h00. Além disso, deverá haver, na região 

Metropolitana da Grande Vitória (incluindo os municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, 

Serra, Viana, Vila Velha e Vitória), pelo menos um posto com atendimento 24 horas, sete 

dias por semana. Também deverá existir, no mínimo, um posto no município de Itarana 

com horário de funcionamento de segunda a sexta-feira, das 06h00 às 20h00, e aos 

sábados e domingos, das 07h00 às 12h00, para atendimento ao abastecimento; 

5.1.5. Quaisquer alterações ou mudanças nos postos credenciados deverão ser 

comunicadas imediatamente ao contratante por meio do “sistema”, garantindo a

atualização constante das informações; 

5.1.6. O credenciamento de novos postos de abastecimento, conforme a necessidade da 

contratante deverá ser oferecida pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da data da solicitação; 

5.1.7. A rede de postos credenciados contará com um sistema tecnológico integrado, que 

permitirá o abastecimento de combustíveis para os veículos e equipamentos do município, 

garantindo a operação eficiente e segura nas transações realizadas nos postos 

autorizados; 

5.1.8. Cada condutor deverá ter sua identidade validada por meio de número de registro e 

senha durante a execução de qualquer operação nos postos credenciados pela contratada. 

A contratada será responsável por fornecer a solução técnica que permita identificar o 

condutor do veículo no momento do abastecimento, garantindo, com agilidade e 

segurança, a prevenção de utilizações não autorizadas; 
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5.1.9. A contratada assume a responsabilidade exclusiva pelo pagamento aos postos 

credenciados, ficando explicitamente estabelecido que a contratante não possui nenhuma 

responsabilidade, seja solidária ou subsidiária, em relação a esses pagamentos. 

5.2. DOS SERVIÇOS COMPREENDIDOS NO GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO 

DE COMBUSTÍVEIS: 

5.2.1. Desenvolvimento e implementação de um sistema que permite o controle e a 

geração de relatórios gerenciais das despesas de abastecimento de combustível da frota 

do município, com funcionalidades para o acompanhamento detalhado dos gastos; 

5.2.2. Implantação de sistemas operacionais especializados no processamento das 

informações captadas pelos equipamentos periféricos, tanto nos veículos quanto nos 

terminais, garantindo a integração e o correto gerenciamento de dados relativos ao 

abastecimento; 

5.2.3. Instalação de etiquetas ou tags com tecnologia RFID diretamente nos veículos, 

possibilitando a coleta e o gerenciamento automatizado das informações da frota, como 

consumo de combustível, quilometragem e manutenção; 

5.2.4. Informatização e integração dos dados relativos ao consumo de combustível, 

quilometragem, custos, identificação dos veículos e motoristas, além de informações sobre 

datas, horários e tipos de combustíveis utilizados. Esses dados serão alimentados 

eletronicamente, com ou sem intervenção humana, e armazenados em uma base de dados 

gerenciais acessível aos gestores dos órgãos e entidades públicas municipais; 

5.2.5. Processo de consolidação dos dados coletados e emissão de relatórios gerenciais 

acessíveis pela internet, para garantir que os gestores de cada órgão e entidade municipal 

possam monitorar, analisar e tomar decisões informadas sobre o abastecimento da frota; 

5.2.6. Manutenção de um supervisor com autoridade para atuar como representante ou 

preposto, sendo o principal ponto de contato com a Secretaria Municipal de Transportes, 

Obras e Serviços Urbanos (SMTOSU), e garantindo o acompanhamento e a coordenação 

eficaz dos serviços prestados no gerenciamento do abastecimento de combustíveis; 

5.2.7 A contratação deverá possibilitar o atendimento em postos de abastecimento, para 

atender aos veículos oficiais em uso pelo município de Itarana, com rede credenciada nos 

municípios do Estado do Espirito Santo, em território nacional, em especial nas principais 

rodovias federais e estaduais. (Redes credenciadas do município disponíveis no Anexo III).
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5.3. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO ÓRGÃO GESTOR CENTRAL 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS -

SMTOSU –  “DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES”) 

5.3.1. Serão considerados como Órgão Gestor Central do Contrato, a Secretaria Municipal 

de Transportes, Obras e Serviços Urbanos (SMTOSU) e o Fundo Municipal de Saúde

(FMS); 

5.3.2. A Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos e o Fundo 

Municipal de Saúde se reservam no direito de, a qualquer tempo, exigir o afastamento dos 

estabelecimentos credenciados pela contratada, uma vez que constatado o não 

preenchimento das condições exigidas para os serviços a serem executados ou que se 

conduzam de modo inconveniente ou incompatível com a função que lhes foi cometida; 

5.3.3. A Secretaria e o Fundo Municipal de Saúde realizarão a qualquer tempo, se entender 

necessário, a avaliação de desempenho dos serviços contratados por meio de formulário 

específico que contenha, no mínimo, aspectos de qualidade e prazo.  

5.4. DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO  

5.4.1. A contratante fornecerá à contratada, o cadastro completo e atualizado dos veículos, 

condutores e identificação das respectivas áreas que os mesmos estão alocados contendo 

os seguintes dados:  

a) Tipo da frota (própria, locada ou convênio);  

b) Prefixo;  

c) Placa;  

d) Marca;  

e) Modelo;  

f) Chassi;  

g) Tipo de combustível;  

h) Ano de fabricação do veiculo;  

i) Lotação (unidade e código do centro de custo se houver);  

j) Capacidade do tanque;  
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k) Hodômetro;  

l) Nome, registro funcional e unidade dos condutores, e;  

m) Base operacional da frota.  

5.4.2. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de 

combustíveis; 

5.4.3. Cada veículo terá uma etiqueta, tag RFID (Identificador por Rádio Frequência) ou 

equipamento similar, devendo a contratada garantir que os dados dos veículos serão 

inseridos sem intervenção humana; 

5.4.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha 

pessoal durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos 

credenciados pela contratada, sendo de responsabilidade da mesma a solução que iniba 

ou identifique com agilidade e segurança as eventuais utilizações não autorizadas, bem 

como identifique as transações realizadas em desacordo com os parâmetros 

estabelecidos; 

5.4.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio/desbloqueio/troca de senha de 

forma on-line e instantânea; 

5.4.6. O sistema deverá permitir para cada veículo um limite de crédito, determinado pela 

contratante o qual não poderá ser ultrapassado sem expressa autorização do mesmo. Os 

abastecimentos realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de crédito será 

de total responsabilidade da contratada; 

5.4.7. A contratada deverá fornecer, via sistema de gerenciamento ou arquivo 

independente, relatório de erros oriundos de falhas durante o processo de abastecimento, 

contendo códigos e descrição completa da falha, visando dar mais celeridade no processo 

de resolução dos problemas por parte do Órgão Gestor Central; 

5.4.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com 

equipamento coletor de dados RFID ou na sua impossibilidade a contratada deverá 

justificar expressamente a impossibilidade, garantindo tecnologia que viabilize o 

lançamento das informações no sistema, da maneira que não descontinuidade do controle;  

5.4.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a 

seguir, independentemente da solicitação do condutor:  

a) Identificação do posto (nome e endereço);  
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b) Identificação do veículo (placa);  

c) Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  

d) Tipo de combustível utilizado;  

e) A data e hora da transação;  

f) Quantidade de litros;  

g) Valor da operação e; 

h) Identificação do condutor (nome e registro).  

5.4.10. O software de gestão de abastecimento, os equipamentos periféricos, etiqueta 

transponder ou tecnologia semelhante, da contratada, compreendem, no mínimo:  

a) Registro informatizado dos dados de abastecimento e disponíveis para consulta via web,

no momento que efetuar a operação;  

b) Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle 

das despesas, condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos 

possíveis desvios em relação aos parâmetros adotados;  

c) O cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio da etiqueta ou 

equipamento semelhante;  

d) A etiqueta ou tag RFID (Identificador por Rádio Freqüência) deverá ser autodestrutiva 

quando retirada de seu local de instalação; 

e) Identificação do usuário no momento do abastecimento através de número de registro e 

senha pessoal;  

f) Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução 

tecnológica utilizada pela contratada, os quais deverão ser disponibilizados se necessário, 

para cada base operacional sem qualquer ônus para a contratante; 

g) Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos 

abastecimentos realizados na rede credenciada; 

h) O registro das informações referentes aos abastecimentos será realizado por meio de 

equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, instalados e 

mantidos pela contratada, sem qualquer custo para a Prefeitura Municipal de Itarana; 

i) O aplicativo (IOS/Android) também deverá possuir: resumo do saldo contratado por 
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unidade gestora, veiculos cadastrados, abastecimentos realizados, produtos contratados, 

condutores cadastrados, usuarios cadastrados, estabelecimentos cadastrados, a função 

visualizar as informações dos veículos, possibilidade de solicitação de segunda via da 

etiqueta ou tag (RFID), possibilitar atualizações sobre as informações dos  veiculos e 

condutores, dentre outras funções inerentes a operacionalização do serviço de 

gerenciamento; 

j) A rede credenciada deverá dispor de equipamento eletrônico de meio de captura e este 

deve servir de contato do motorista com o gestor para as situações em que ocorrer 

impossibilidade de efetuar a transação por ausência de saldos ou qualquer evento análogo,

sendo que a mensagem enviada deve ser disponibilizada por pop-up ao entrar no sistema, 

e-mail e SMS. 

5.5. RELATÓRIOS  

5.5.1. A contratada deverá disponibilizar acesso ao Software de Gestão de Abastecimento 

compatível ao definido pela contratante;  

5.5.2. A contratantE deverá estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do 

acesso do software de Gestão de Abastecimento a cada unidade, podendo um ou mais 

usuários ter acesso completo ou parcial a toda frota, de acordo com suas respectivas 

responsabilidades;  

5.5.3. Os relatórios disponibilizados pela contratada deverão conter, no mínimo, as 

seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:  

a) Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de 

fabricação e unidade administrativa, base da unidade administrativa e centro de custos, se 

houver; 

b) Histórico das operações realizadas pela frota contendo:  

- Data;  

- Hora;  

- Identificação do estabelecimento;  

- Identificação do condutor;  

- Identificação do veículo (placa);  

- Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;  
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- Tipo de Combustível;  

- Quantidade em litros;  

- Valor unitário por tipo de combustível;  

- Valor total da operação em R$ (reais); e,  

- Tipo e valor do serviço utilizado.  

c) Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por 

litro;  

d) Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela contratante;  

e) Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;  

f) Quinzenalmente informar os preços históricos unitários em R$/L contratados na última 

quinzena por tipo de combustível ordenados do menor valor para o maior (ordem 

decrescente de valor) com respectivo nome do posto e por região;  

g) Volume de litros, de gastos realizados por tipo de combustível e preço médio unitário 

por tipo de combustível consumido pela frota;  

h) Indicação dos desvios de média de consumo do veículo, tipo de combustível, entre 

outros;  

i) Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso. 

5.5.4. Segurança no Fornecimento ; 

5.5.5. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos 

equipamentos RFID´s e da ocorrência de situações adversas como falta de energia 

elétrica, a contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço 

de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone 0800 (Central de 

Atendimento), por parte da rede credenciada, do número da autorização de abastecimento 

a ser transcrito para formulário específico da contratada, visando garantir a manutenção

das informações necessárias ao controle e gestão dos abastecimentos e não comprometer 

a continuidade das atividades operacionais da contratante; 

5.5.6. A contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao 

Cliente, por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita à 

contratante o acesso, com atendimento 24 horas todos os dias do ano; 
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5.6. DA ETIQUETA (TAG) COM TECNOLOGIA RFID OU NFC  

5.6.1. Os dispositivos deverão ser fornecidos e instalados diretamente nos veículos de 

modo a coibir qualquer fraude;  

5.6.2. A validade do dispositivo deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses;  

5.6.3. Deverá a contratada fornecer sem custos as etiquetas tags, de acordo as 

necessidades da contratante diante des fatos supervenientes surgidos durante a execução 

do contrato; 

5.6.4. A contratada deverá fornecer novas etiquetas tags, quando solicitado pela 

contratante, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da solicitação via sistema web/ 

aplicativo/ por escrito ou e-mail; 

5.6.5. As etiquetas, tags ou dispositivo similar deverão possuir tecnologia de identificação 

sem a intervenção humana dos dados dos veículos, dispositivo de segurança atrelado a 

adesivo de tal forma que se tornem fisicamente inoperantes quando removidos da sua 

localização original, permitindo a identificação do veículo na rede credenciada;  

5.6.6. Nos locais onde não haja a possibilidade de utilização da etiqueta RFID, a Contratada 

deverá garantir que a operação ocorra mediante outra tecnologia que inviabilize a 

ocorrência de fraudes.  

5.7. CRITÉRIOS DE CUSTOS E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM CONTRATO DE 

ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

5.7.1. A contratada disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico, informações 

atualizadas da rede de abastecimento que atenda aos padrões da Agência Nacional de 

Petróleo; 

5.7.2. Os valores unitários dos combustíveis na rede credenciada de estabelecimentos 

terão como limite o preço médio ao consumidor do mês em que ocorreu o abastecimento 

conforme a tabela da Agencia Nacional do Petróleo para o município de Colatina ou o da 

bomba, se for menor que o informado pela ANP; 

5.7.3. Na falta de referência de preços na ANP para o Município de Colatina, serão 

adotados os valores unitários dos combustíveis pelos preços médios ao consumidor 

estadual disponibilizado pela ANP; 

5.7.4. O preço médio mensal do combustível é divulgado pela Agência Nacional do 

Petróleo – ANP, através da tabela constante no endereço eletrônico http://www.anp.gov.br;
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5.7.5. Preço Estimado – O valor total estimado do contrato será destinado tão somente ao 

pagamento de combustíveis e aditivos fornecidos pela rede de postos credenciados para 

o período de 12 (doze) meses, incluindo a taxa de administração; 

5.7.7. A taxa de administração não poderá ser superior à média obtida pelo setor de 

compras. A taxa poderá ser negativa, desde que a vencedora do certame comprove sua 

exequibilidade, devendo ser explicitado como desconto nas Notas Fiscais de forma 

diferenciada de outros descontos eventualmente concedidos. 

 

6 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. As condições contratuais deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas previstas, no Edital de Licitação e seus anexos e dentro das normas da

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura da ARP ou contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

indicado(s) pela(s) Unidade(s) Requisitante(s), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº

14.133, de 2021, art. 117, caput; Decreto Municipal nº 2011/2024, em especial os artigos

223 a 225). 

6.6. Os responsáveis por impulsionar o processo de contratação foram os membros da

Comissão de Planejamento das Contratações (CPC), instituída através da Portaria n°

1.494/2024. 
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6.7. Para a fiscalização teremos a figura do Fiscal Administrativo, cujas atribuições estão 

descritas na Instrução Normativa SCL nº 06/2015. 

6.7.1. Para garantir o adequado acompanhamento e fiscalização das atividades, a 

designação dos fiscais administrativos e técnicos responsáveis por cada área de atuação, 

foi formalmente elaborado e encontra-se anexado a este documento o Termo de 

Indicação/Designação de Gestor e Fiscal de Contrato. O referido termo define as 

responsabilidades e atribuições de cada fiscal designado, visando assegurar o 

cumprimento das diretrizes e obrigações estabelecidas. 

6.8. Os responsáveis pela gestão do contrato serão os secretários municipais, que terão a 

incumbência de supervisionar sua execução, assegurar o cumprimento das cláusulas 

estabelecidas e garantir que todas as obrigações sejam atendidas até sua vigência final.

 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado após execução dos serviços mediante a emissão da nota 

fiscal que deverá ser entregue à Secretaria requerente, juntamente com os documentos de 

regularidades fiscais e tributárias exigidas no procedimento de contratação. Estes 

documentos depois de conferidos e revisados, serão encaminhados para pagamento; 

7.1.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos, 

contado do ateste definitivo da execução dos serviços e da apresentação do documento 

fiscal correspondente. 

7.1.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:

 =  * 0,33 * ND 

                  100 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira;  

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 

 

7.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância 
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impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa CONTRATADA para correção, 

sendo que o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para 

pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, 

devidamente corrigido; 

7.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 

apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto (s), 

os valores unitários e totais; 

7.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser 

comunicado ao Município de Itarana/ES, mediante documentação própria, para apreciação 

da autoridade competente. 

7.5. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas 

condições relativas à proposta de preço e a habilitação; 

7.6. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito, 

preferencialmente, por Ordem Bancária. 

7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 

7.8. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 

estabelecidas neste contrato. 

 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de pregão, sob a forma 

eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor valor global; 

8.1.1. Conforme previsto nos itens 3.2 a 3.4 deste Termo de Referência, utilizar-se o

Contrato. 

8.2. O Município de Itarana poderá promover diligências para averiguar a veracidade das

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando

sujeita à inabilitação a licitante que apresentar documentos em desacordo com as

informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei

nº 14.133/2021. 

8.3. EXIGÊNCIAS PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
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8.3.1. Encerrada a etapa de negociação, será verificado se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

I -  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  

II - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

III - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

8.3.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992.  

8.3.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput)  

8.3.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

8.3.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

8.5. A empresa deverá preencher os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, 

técnica e econômico-financeira, previstos nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

e atender o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

segue: 

8.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual; 
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II - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO 

ou alterações em vigor; 

III - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

IV - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de documento de eleição da diretoria em exercício; 

V - CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, 

em se tratando se Microempreendedor Individual. 

8.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

III - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;

V - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a 

empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

VI - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS; 

VII - Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

8.5.2.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de 

habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ 

e endereço respectivo, observando-se que: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a 

documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;
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d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

e) Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz 

quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 

8.6. O Agente da Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos 

documentos de habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas 

apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA 

GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO). 

8.7. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de 

abertura do Pregão. 

8.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.8.2. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 1 (um) atestado 

de capacidade técnica comprovando que o licitante executou contratação compatível com 

as características indicadas no Termo de Referência: 

I - O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s), preferencialmente, em papel timbrado da 

empresa, órgão ou entidade da Administração Pública, assinado por seu representante, 

com descrição dos itens contratados; 

II - O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar, em relação às parcelas de maior relevância ou 

valor significativo do objeto, a quantidade de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos 

itens e quantitativos previstos no apenso I, deste Termo de Referência; 

III - Serão consideradas de maior relevância ou valor significativo, as parcelas que tenham 

valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação; 

IV - Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada 

a inidoneidade da entidade emissora; e 

V - A definição dos itens com às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto, serão definidos em edital, posterior a cotação de preços realizada pelo setor de 

compras (pesquisa de preços). 
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8.8.2.1. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição 

do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 

técnica: 

I - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 

quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que 

todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

II - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 

campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. 

8.8.2.2. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este 

não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou 

à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio; 

8.8.2.3. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a 

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue 

necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em 

desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas 

sanções previstas na legislação. 

8.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.9.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores 

competentes da sede da pessoa jurídica; 

8.9.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento 

dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que 

a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública; 

8.9.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime 

de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou 
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comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste 

instrumento. 

8.9.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.9.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um), onde: 

 

 

8.9.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura. 

8.9.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.9.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

8.9.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 

da contratação. 
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8.9.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura (Lei nº 18.133/2021, art. 65, §1º). 

8.9.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item, preferencialmente, ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

8.9.9. Na falta do documento do item 8.9.8, este poderá ser analisado e elaborado pelo 

agente de contratação e/ou pela área técnica da Prefeitura Municipal de Itarana/ES. 

 

8.10. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

8.10.1.  O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 

desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá 

apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão da 

Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-la. 

8.10.2.  Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 

nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do 

Ministério da Fazenda (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional). 

8.10.3.  O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera 

civil, penal e administrativa. 

8.11. DA UTILIZAÇÃO DO SICAF 

8.11.1. Para participação da licitação, os interessados deverão estar credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 

do Governo Federal (www.gov.br/compras).  

8.11.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

8.11.2. A habilitação será verificada, primeiro, por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos 

8.11.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
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e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.11.4. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

poderá ser aferida junto as informações dos dados cadastrais da empresa junto ao SICAF,

ficando dispensada a apresentação e envio dos documentos arrolados nos itens 8.10.1. e 

8.10.2. 

8.11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

8.11.5.1. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor.  

8.11.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

 

9 - ESTIMATIVA(S) DO VALOR(ES)  

9.1. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal n° 

14.133/2024 e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as informações contidas 

nesse Termo de Referência e o valor máximo aceitáveil para contratação e será 

disponibilizado no anexo do edital. 

9.2. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor 

encontrato for bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins de reserva 

orçamentária, o processo deverá ser retornado para a área técnica demandante do objeto  

para a devida análise crítica do resultado do preço estimado encontrado, diferente do mapa 

comparativo de preços, este deverá ser reparado conforme a sua análise crítica. (Artigo 48 

do Decreto Muncipal nº 2011/2024). 

9.3. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras, procederá com 

o cadastro da despesa no controle de compras diretas remetendo, após, o processo à 

SEMAF para informar sobre a existência ou não de dotação orçamentária e correspondente 

saldo orçamentário. 

 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: a75a8a39-ef97-4b12-8018-bf45a2225fee
Termo de Referência Nº 000249/2024

Pág. 89

005636/2024

A
ssin

ad
o d

igitalm
e

nte
. A

ce
sse: h

ttp
s://w

w
w

.itaran
a.e

s.go
v.b

r C
ha

ve
: b3

e2
37

01
-5

b4
f-4

ace-a5
e5

-d
92

92
c1

03
a3

b
M

IN
U

T
O

 D
O

 E
D

IT
A

L
 N

º 0
00

00
1/20

25
Pág. 537

005636/2024



10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta: 

a) 0010412200022.002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00003 Fonte de Recurso -

150000000000; 

b) 0010412200022.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00045 Fonte de Recurso -

150000000000; 

c) 0010812200092.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00144 Fonte de Recurso -

150000000000; 

d) 0010824300092.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO 

TUTELAR 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00163 Fonte de Recurso -

150000000000; 

e) 0010824300092.040 - MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA)

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00171 Fonte de Recurso -

166000009999; 

f) 0010824400092.041 - MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA 33903000000 -

MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00181 Fonte de Recurso - 166000009999; 

g) 0010824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA) 33903000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO Ficha - 00189 Fonte de Recurso - 166000009999; 

h) 0010824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA) 33903000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO Ficha - 00189 Fonte de Recurso - 166100009999; 
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i) 0010824400092.087 - MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

(CREAS) 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00208 Fonte de Recurso -

166100009999; 

j) 0011212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00315 Fonte de Recurso -

150000250000; 

k) 0011212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00315 Fonte de Recurso -

150000000000; 

l) 0011236100072.066 - MANUTENCAO E REGÊNCIA DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00329 Fonte 

de Recurso - 150000250000; 

m) 0011339200112.073 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CULTURA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00383 Fonte de Recurso -

150000000000; 

n) 0011512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00237 Fonte de Recurso -

172000009999; 

m) 0011512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00237 Fonte de Recurso -

150000000000; 

o) 0012060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DA 

SECRETARIA 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00120 Fonte de Recurso 

- 150000000000; 

p) 0012060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DA 

SECRETARIA 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00120 Fonte de Recurso 

- 172000009999; 
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q) 0012781200062.076 - MANUTENÇÃO DAS PRÁTICAS DESPORTIVAS

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00414 Fonte de Recurso -

150000000000; 

r) 0020618200022.003 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00017 Fonte de Recurso -

150000000000; 

s) 0011012200082.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00004 Fonte de Recurso -

150000150000 

do orçamento da Prefeitura Municipal de Itarana/ES. 

 

11 - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

11.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem

qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos

os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos

respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta,

guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as

previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no

Decreto Municipal nº 1.892, de 05 de junho de 2023, e demais normas legais e

regulamentares aplicáveis. 

11.1.1 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência do

Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa

hipótese legal de tratamento. 

11.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16

e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

11.1.2.1. Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

11.1.2.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e 

11.1.2.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30

(trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 
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11.2. Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em

conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

11.2.1. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos

empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem

acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o

cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses

indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.  

11.2.2. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar

medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da

CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.  

 

11.3. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a

CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a

proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento

inadequado ou ilícito.  

11.3.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a

ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo

informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de

comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos

dados, acerca do incidente de segurança.  

11.3.2. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na

mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

 

11.4. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela

CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da

CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados,

cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção
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de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  

 

11.5. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou

prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da

Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Municipal nº 1.892, de 05 de junho de 2023 e outras

normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

11.5.1. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não

exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo

integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de

descumprimento dessas obrigações por subcontratada.  

11.5.2. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando solicitado,

toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas cláusulas,

permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela CONTRATANTE ou

por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais.  

11.5.3. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de

impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal

nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

11.5.4. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela

CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins

diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será

notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do

Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados.  

 

11.6. Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA

deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos

os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias,

certificando a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

 

12 - DAS SANÇÕES 
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12.1. As falhas de execução, a inexecução parcial ou total da presente aquisição está

sujeita às sanções administrativas estabelecidas nos arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133, de

2021. 

 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação, na hipótese de o

contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem

impróprio para o fim a que se destina; 

b) der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do instrumento de contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

instrumento de contratação; 

f) praticar ato fraudulento na execução do instrumento de contratação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do instrumento de

contratação, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§2º, da Lei nº 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Instrumento de contratação, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Instrumento de contratação,
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bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 

d) Multa: 

1. Moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite

de 45 (quarenta e cinco) dias, sendo: 

1.1 - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;  

1.2 - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de

atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado em desconformidade com o

prazo previsto no contrato;  

1.3 - 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º

(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em

desconformidade com o prazo previsto no contrato;  

1.4 - Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve

notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em

manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais

vantajoso rescindi-la.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.2, de

20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Instrumento de contratação. 

3. Compensatória, para a inexecução total do instrumento de contratação prevista na alínea

“c” do subitem 14.2, de 30% (trinta por cento) do valor do Instrumento de contratação. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.2, a multa será de 20% (vinte por

cento) do valor do Instrumento de contratação. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.2, a multa será de 5 % (cinco por

cento) do valor do Instrumento de contratação. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.2, a multa será de 10% (dez por

cento) do valor do Instrumento de contratação. 

7. Compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da

contratação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das

obrigações assumidas, tais como:  
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a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;  

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos

na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;  

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do

contratante;  

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;  

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;  

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico,

lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de

serviços de mão de obra;  

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o

interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;  

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de

serviços de mão de obra;  

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales refeição,

seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras

despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;  

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e

previdenciária regularizada.  
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12.4. A aplicação das sanções previstas neste Instrumento de contratação não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.

156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 12.3 não são cumulativas entre

si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº

14.133/2021). 

 

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como

as seguintes regras: 

12.9.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame

deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

12.9.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de

recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a

conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da
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penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de

defesa; 

12.9.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista na alínea

“a” do subitem 12.2 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias úteis para as demais

penalidades, a contar da data da intimação; 

12.9.4. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de

endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do instrumento de

contratação, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente

indicado, na ausência da comunicação; 

12.9.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação,

o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais

cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos

da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em

outras leis de licitações e instrumento de contratação da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
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previstos neste Instrumento de contratação ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

12.15. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao

licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do instrumento de

contratação; 

 

12.16. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor

residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

 

12.17. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos

lesivos à administração pública na licitação ou na execução do instrumento de contratação,

nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido

processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 
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13 - DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

13.1. Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos 

informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como segue:

 

I - Elaboração de especificação: Comissão de Planejamento das Contratações (CPC) –

Portaria n° 1.494/2024;  

 

II - Elaboração de quantitativo: Foi indicado pelas Secretarias Municipais, através de 

seus Pedidos de Compras Simples, e posteriormente compilado para estimativas de valor 

pela Comissão de Planejamento das Contratações (CPC) – Portaria n° 1.494/2024; 

 

III - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar: Comissão de Planejamento das 

Contratações (CPC) – Portaria n° 1.494/2024; 

 

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do Estudo Técnico Preliminar:

Roselene Monteiro Zanetti (Secretária Municipal de Administração e Finanças) – Portaria 

n° 003/2021. 

 

À Comissão: 

____________________________________________ 

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER 

Comissão de Planejamento das Contratações  

Portaria nº 1.494/2024 

 

____________________________________________ 

BRENO FIOROTTI MAURI 

Comissão de Planejamento das Contratações  

Portaria nº 1.494/2024 
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____________________________________________ 

EMANUEL BERGER COAN  

Comissão de Planejamento das Contratações  

Portaria nº 1.494/2024 

 

À autoridade competente: 

 

 

____________________________________________ 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Portaria n° 003/2021 
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ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N° _______/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2025
CÓDIGO DA UASG: 985657 PMI
Processo n° 05636/2024 de 13 de dezembro de 2024
Origem: Secretária Municipal de Administração e Finanças - SEMAF
ID CidadES Contratação nº 2024.036E0500001.___.______

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no CNPJ sob
o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Excelentíssimo Prefeito
Municipal, Senhor Vander Patrício, doravante denominado CONTRATANTE e, de
outro lado, a empresa ________________, inscrita no CNPJ Nº _____, estabelecida na
_____, neste ato representada por ________, doravante denominada CONTRATADA,
resolvem firmar o presente contrato conforme Processo e Pregão supra referidos, tudo
de acordo com às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que se regerá
mediante as Cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. Prestação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis da
frota de veículos oficiais e outros equipamentos pertencentes ao município de Itarana,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste contrato.
1.2. Os elementos característicos do objeto, tais como: Item, descrição da
especificação, unidade de medida, quantidade, valor unitário e valor total, bem como
códigos e referências do produto/serviço (quando houver), estão descritas no anexo II
deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
2.1 - O presente contrato subordina-se às legislações supracitadas, bem como a todos os
atos constantes do processo administrativo nº 005636/2024, e passam a fazer parte
integrante deste contrato como se transcrito estivesse para todos os fins de direito,
independentemente de transcrição, vinculando a esta contratação:

2.1.1. O Termo de Referência;
2.1.2. O Edital da Licitação;
2.1.3. A Proposta do contratado;
2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ 3.151.000,00 (três
milhões cento e cinquenta e um mil reais), de acordo com a proposta vencedora, ora
Contratada.
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
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frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses meses contados do(a)
primeiro dia útil subsequente ao da publicação do extrato no Diário Oficial Dos
Municípios do Espírito Santo (DOM/ES), sendo permitida prorrogação conforme limites
e condições previstas no art. 107 da Lei nº14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo I a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1. - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo I a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE (art. 92, V)
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do quadro comparativo de preço, em 19 de dezembro de 2024, peça
á página nº 474 dos autos do processo mencionado no preâmbulo deste Contrato.
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, de
acordo com a variação do IGPM da FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade;

8.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
8.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo;
8.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1. - As obrigações do CONTRATANTE encontram-se definidos no item 4.4 do Termo
de Referência, anexo I a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)
10.1 - As obrigações da CONTRATADA constam no item 4.5 do Termo de Referência
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anexo I a este Contrato, bem como as determinadas na legislação, entretanto,
ressalta-se que:

10.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução
contratual, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação na contratação direta;

10.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de
reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
e para aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
11.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou
realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se
a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada,
honra e imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas
relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados
pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Municipal nº 1.892, de 05 de junho de
2023, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

11.1.1 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com
fundamento no consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo
de toda a vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares
específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento.

11.1.2. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista
nos artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá:

11.1.2.1. Notificar imediatamente a CONTRATANTE;
11.1.2.2. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao

requerimento; e
11.1.2.3. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no

consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do
titular.

11.2. Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e
em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.

11.2.1. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado
aos empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que
necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente
necessários para o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando
que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.

11.2.2. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais,
implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das
obrigações da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.
11.3. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a
CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a
proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais
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ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

11.3.1. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre
a ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo
informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares
dos dados, acerca do incidente de segurança.

11.3.2. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na
investigação e na mitigação das consequências de cada incidente de segurança.
11.4. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela
CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por
escrito, da CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção
desses dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da
legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for
aplicável.
11.5. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou
prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da
Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Municipal nº 1.892, de 05 de junho de 2023 e
outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu
acompanhamento.

11.5.1. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela
CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste
Contrato, permanecendo integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo
na hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada.

11.5.2. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando
solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto
nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela
CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados
pessoais.

11.5.3. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38
da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.

11.5.4. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será
notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do
Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados.
11.6. Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA
deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver
todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias,
certificando a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
12.1. Será exigida apresentação de Garantia Contratual conforme item 4.7 do Termo
de Refência Anexo I desse Edital (Art. 96, §1º da Lei 14.133/2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o
licitante ou adjudicatário que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o
certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

13.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
13.1.2.4 - deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;
13.1.3 - não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem
justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

13.1.5 - fraudar a licitação
13.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
13.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;
13.1.9 - praticar os atos previstos no inciso V do artigo 251 do Decreto

Municipal nº 2011/2024.
13.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos
arts. 337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração
falsa quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.
13.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções:

13.3.1 - multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para os lotes em
que participou o licitante (inciso V do artigo 251 do Decreto Municipal nº 2011/2024);

13.3.2 - impedimento de licitar e contratar; e
13.3.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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13.4 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade
de multa.
13.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além
da disciplina legal e regulamentar, o disposto no Termo de Contrato ou no Termo de
Referência quanto ao procedimento e outras condições.
13.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas
no Termo de Referência - ANEXO 1.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.2.2 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das
seguintes dotações orçamentárias:
a) 0010412200022.002 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00003 Fonte de Recurso -
150000000000;
b) 0010412200022.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00045 Fonte de Recurso -
150000000000;
c) 0010812200092.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00144 Fonte de Recurso -
150000000000;
d) 0010824300092.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00163 Fonte de Recurso -
150000000000;
e) 0010824300092.040 - MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA)
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00171 Fonte de Recurso -
166000009999;
f) 0010824400092.041 - MANUTENÇÃO DO BOLSA FAMÍLIA 33903000000 -

MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00181 Fonte de Recurso - 166000009999;
g) 0010824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA) 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO
Ficha - 00189 Fonte de Recurso - 166000009999;
h) 0010824400092.042 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - CRAS (PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA) 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO
Ficha - 00189 Fonte de Recurso - 166100009999;
i) 0010824400092.087 - MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL (CREAS)

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00208 Fonte de Recurso -
166100009999;
j) 0011212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00315 Fonte de Recurso -
150000250000;
k) 0011212200072.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00315 Fonte de Recurso -
150000000000;
l) 0011236100072.066 - MANUTENCAO E REGÊNCIA DAS ATIVIDADES DO ENSINO

FUNDAMENTAL 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00329 Fonte de
Recurso - 150000250000;
m) 0011339200112.073 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CULTURA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00383 Fonte de Recurso -
150000000000;
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n) 0011512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA 33903000000
- MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00237 Fonte de Recurso - 172000009999;
m) 0011512200022.054 - MANUTENÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA 33903000000

- MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00237 Fonte de Recurso - 150000000000;
o) 0012060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DA

SECRETARIA 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00120 Fonte de Recurso
- 150000000000;
p) 0012060500122.018 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DA

SECRETARIA 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha – 00120 Fonte de
Recurso - 172000009999;
q) 0012781200062.076 - MANUTENÇÃO DAS PRÁTICAS DESPORTIVAS

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00414 Fonte de Recurso -
150000000000;
r) 0020618200022.003 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00017 Fonte de Recurso -
150000000000;
s) 0011012200082.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO Ficha - 00004 Fonte de Recurso –
150000150000.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei nº 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.B

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo em atenção a Lei Municipal
1.115/2024, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
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caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Itarana/ES, _____ de ____________ de 2025

CONTRATANTE:_______________________________________________________
MUNICÍPIO DE ITARANA/ES

CONTRATADA:____________________________________________________
EMPRESA VENCEDORA

Sr. Xxxxxxxxx

Testemunhas: ___________________________________________________

___________________________________________________has:

SERÁ COMPILADA ESTE CONTRATO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, APÓS
HOMOLOGAÇÃO, OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – RELAÇÃO GERADO PELO SISTEMA DE GESTÃO, COM ELEMENTOS
CARACTERÍSTICOS DO OBJETO, TAIS COMO: ITEM, DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO,
UNIDADE DE MEDIDA, QUANTIDADE, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL, BEM COMO
CÓDIGOS E REFERÊNCIAS DO PRODUTO/SERVIÇO (QUANDO HOUVER); e
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ________/2025

AO PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA-ES

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na ....(ENDEREÇO COMPLETO)...., inscrita
no CNPJ sob nº ......................, neste ato representada pelo seu
(REPRESENTANTE/SÓCIO/PROCURADOR) no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, que:

a) a empresa recebeu cópias de todos os instrumentos que compõem a PREGÃO
ELETRÔNICO em epígrafe, bem como possui todas as informações necessárias à
formulação da proposta, e, ainda, que tem conhecimento das condições locais,
necessárias à execução do objeto ora licitado, de conformidade com a Lei nº
14.133/2021.

b) cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em
conformidade com as exigências estabelecidos no instrumento convocatório.

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

d) não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau.

e) que inexiste fato impeditivo a sua participação na PREGÃO ELETRÔNICO em
epígrafe e, ainda, que não está impedida de participar de licitações de quaisquer órgãos
ou entidades da Administração Pública.

f) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes.

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III d art. 5º da Constituição Federal;

h) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
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i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, d 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do
tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o
propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar,
revelar, produzir utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta
contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

j) que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de
maneira independente (pelo Licitante / Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

k) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

l) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a
participar ou não da referida licitação;

m) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;

n) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

o) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Por ser verdade assina a presente.

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.

______________________________________________

Identificação (Razão social do proponente)

Assinatura do Responsável da empresa.
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO N°. ____/2025
Empresa Proponente: CNPJ:
Endereço:
E-Mail:
Banco:
Agência:
Conta:

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

LOTE ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
PERCENTUAL
DE DESCONTO

01

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS.
envolvendo a implantação e operação de um sistema de
gestão de frota informatizado, via internet, com a
aquisição de combustíveis e aditivos fornecidos pela rede
de postos credenciados através da tecnologia das
etiquetas ou tag’s com tecnologia rfid, instalada
diretamente no veículo e disponibilização da rede de
postos credenciados. o critério a ser utilizado para fins de
contratação será a menor taxa de administração,
conforme descrição no termo de referência.

%

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital
e seus anexos, bem como recebemos todos documentos, e, quando exigido, de que
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.

Declaramos possuir instalações, pessoal especializado e equipamentos, os quais deverão
estar disponíveis nas quantidades e qualidades mínimas necessárias ao cumprimento do
objeto da presente licitação.

Declaramos que na presente proposta, já incluídas todas as despesas necessárias à
perfeita execução do objeto, inclusive materiais a serem utilizados, equipamentos,
mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas
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de qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou
venham a incidir sobre a execução dos serviços e seus preços.

Declaramos que temos pleno conhecimento que a prestação de serviço será realizada de
forma parcelada, de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais e Gabinete
do Prefeito de Itarana/ES, quando e se delas o Município tiver necessidade, não gerando
obrigatoriedade para a quantidade não solicitada (estimado).

Declaramos, ainda, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas
no edital, bem como todas as informações relativas às especificações do objeto e a forma
da prestação de serviços descritas nos itens 1, 3, 4 e 5, do anexo II (Termo de
Referência) do edital.

Local e Data.

________________________________________
Assinatura do responsável pela empresa

NOME LEGIVEL
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PROCURADORIA GERAL

PARECER

Processo Adminisravo: nº 05636/2024
Requerene: CPC- COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES
Objeo: Análise de MINUTA DE EDITAL e CONTRATO para celebração de uura presação de serviços de
gerenciameno do abasecimeno de combustveis da roa de veículos ofciais e ouros equipamenos
perencenes ao município de Iarana, conorme especifcações e quandades esabelecidas no Termo
de Reerência anexo ao Edial.

EMENTA: Parecer Jurídico. Direio adminisravo. Liciação.
Modalidade PREGÃO, na orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO
POR LOTE com amparo na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, aplicando-se subsidiariamene as disposições da Lei
Complemenar nº 123/2006, Decreo Municipal nº 2011/2024 e
Decreo Municipal nº 2013/2024. Cabimeno. Parecer nese sendo.

Excelentssimo Senhor Preeio,

Cuidam os presenes auos de processo originário da CPC- COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS
CONTRATAÇÕES, no qual requer a ormalização de CONTRATO para celebração de uura presação de
serviços gerenciameno do abasecimeno de combustveis da roa de veículos ofciais e ouros
equipamenos perencenes ao município de Iarana, conorme especifcações e quandades
esabelecidas no Termo de Reerência anexo ao Edial.

O Esudo Técnico Preliminar (ETP) jusfcou a necessidade de conraação de serviços volados para o
gerenciameno do abasecimeno de combustveis dos veículos ofciais, bem como de ouros
equipamenos perencenes ao município de Iarana.

O serviço inclui a implemenação e operação de um sisema inormazado de gesão de roa e
abasecimeno, acessado via inerne e ulizando ecnologia RFID (Idenfcação por Rádio Frequência).
Conorme aponou o responsável pela conraação, essa solução visa aprimorar os processos de
abasecimeno, assegurar maior conrole e efciência na adminisração da roa municipal, além de
conribuir para a redução dos cusos operacionais e promover maior ransparência no uso dos recursos
públicos.

Cabe esclarecer, que essa conraação é de exrema imporância, pois irá permir o conrole
auomazado dos abasecimenos, a aquisição de combustveis e adivos de uma rede de posos
credenciados e a emissão de relaórios dealhados de consumo.

A qualidade do combustvel ornecido será moniorada de maneira consane, garanndo que sejam
adquiridos denro dos padrões exigidos pela ANP (Agência Nacional do Peróleo, Gás Naural e
Biocombustveis), o que conribui direamene para a manuenção adequada da roa e para a
preservação dos veículos e equipamenos.

É imporane ressalar, que recenemene, a Preeiura Municipal de Iarana enrena uma siuação
críca em relação à gesão do abasecimeno de combustveis da roa municipal devido a problemas
burocrácos e alhas nas negociações para a reconraação com a empresa já auane.
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PROCURADORIA GERAL

Assim, o processo de renovação do conrao não avançará conorme esperado e isso resulou em um
prazo exremamene reduzido para a realização de uma nova conraação e a execução de um novo
sisema de gerenciameno inormazado de roa e abasecimeno de combustveis com a ulização de
ecnologia RFID. (Reerências: Conraos n° 171 e n° 172/2022, oriundos do processo de requerimeno n°
004465/2022, de 20 de seembro de 2022. Primeiro, Segundo e Terceiro Adivo ao Conrao n°
171/2022 e Primeiro e Segundo Adivo ao Conrao n° 172/2022).

A impossibilidade de prorrogar o conrao com a empresa aualmene responsável, em razão de
quesões adminisravas e processuais, resulará em uma lacuna na connuidade do serviço de gesão
da roa e no abasecimeno de combustveis.

Essa siuação aea direamene a capacidade da adminisração de garanr o conrole efciene desses
recursos essenciais, colocando em risco a execução das diversas avidades da preeiura. Sem uma
solução imediaa, a gesão enrenará prejuízos operacionais signifcavos, com impacos graves ano
na efciência da roa quano na adminisração pública de orma geral.

Um dos principais riscos é a perda do conrole efciene sobre o abasecimeno. Na ausência da
conraação ou implemenação de um sisema inormazado adequado para oerecer supore a essa
avidade, o abasecimeno de combustveis será realizado de maneira manual ou por meio de processos
inadequados. Essa siuação aumena de orma considerável a probabilidade de ocorrências de raudes,
erros e inconsisências nos regisros, compromeendo a ransparência e o conrole das despesas
públicas, além de prejudicar a qualidade da gesão da roa municipal.

Caso não seja enconrada uma solução ágil e efciene, o município poderá enrenar a inerrupção de
serviços essenciais, o desconrole nos cusos relacionados ao abasecimeno e a ulização inadequada
dos recursos públicos. Esses aores agravariam a gesão municipal e impacariam negavamene a
qualidade de vida dos cidadãos.

A presene conraação será realizada com undameno na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreo
Municipal nº 2011/2024 e demais disposições esabelecidas nese Termo de Reerência.

Consa ainda dos auos, oda a documenação necessária a insrução processual como o Esudo Técnico
Preliminar, Termo de Reerência, Documeno de Formalização da Demanda, pesquisas de preços e
maniesação avorável da conabilidade.

É o relaório. Passo a opinar.

Cumpre esclarecer, preliminarmene, que o parecer jurídico não em o condão de imiscuir-se nas
quesões eminenemene écnicas, adminisravas ou econômico-fnanceiras adoadas no Edial,
limiando-se aos aspecos esriamene jurídicos da maéria ao esabelecer um conrole sob o prisma da
legalidade.

Traa-se de análise de Processo Liciaório, cuja modalidade é Pregão. Em deda análise aos auos,
verifco que o Processo vem acompanhado de soliciação de aberura de procedimeno, ermo de
reerência, orçamenos e minua de edial e conrao; nele consando os elemenos subsanciais ao fel
andameno da ase inicial da modalidade de pregão, como a defnição do objeo, fscalização da
execução do objeo, enre ouros documenos; como a doação orçamenária, indicando qual a one
dos recursos orçamenários necessários para a evenual conraação.

Por essa razão, enconra-se assegurada a regularidade jurídica da insrução da ase inerna
(preparaória) do presene Processo Liciaório, vez que observada a sua compabilidade com aquilo que
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PROCURADORIA GERAL

defne o ordenameno jurídico vigene, isso porque juno a soliciação de aberura do procedimeno
liciaório enconra-se odos os documenos necessário para dar seguimeno ao cerame.

DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO

A Lei nº 14.133/21, em seu ar. 53, I e II, esabelece que:

Ao fnal da ase preparaória, o processo liciaório seguirá para o órgão de
assessorameno jurídico da Adminisração, que realizará conrole prévio de
legalidade mediane análise jurídica da conraação. § 1º Na elaboração do parecer
jurídico, o órgão de assessorameno jurídico da Adminisração deverá:
I - apreciar o processo liciaório conorme criérios objevos prévios de aribuição
de prioridade;
II - redigir sua maniesação em linguagem simples e compreensível e de orma
clara e objeva, com apreciação de odos os elemenos indispensáveis à
conraação e com exposição dos pressuposos de ao e de direio levados em
consideração na análise jurídica.

O ar. 25 do mesmo diploma esabelece quais são os criérios mínimos (exigências), que deverão ser
conemplados na minua do Edial, quais sejam:

Ar. 25. O edial deverá coner o objeo da liciação e as regras relavas à
convocação, ao julgameno, à habiliação, aos recursos e às penalidades da
liciação, à fscalização e à gesão do conrao, à enrega do objeo e às condições
de pagameno.

A presene minua de Edial idenfcou; a modalidade liciaória escolhida (PREGÃO); o criério de
julgameno das proposas (orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO POR LOTE); o objeo da liciação;
os prazos legais; as exigências de habiliação dos proponenes (habiliação jurídica, regularidade fscal,
qualifcação écnica, apresenação de declarações); as condições de parcipação ao cerame: as
orienações acerca da inerposição de impugnações e recursos adminisravos; as sanções
adminisravas de descumprimeno; às obrigações do conraane/conraado(a); as condições de
pagameno; enre ouras disposições específcas e os anexos necessários para perecbilizar a
conraação.

A escolha pela modalidade de Pregão esá amparada pela Lei Federal nº 14.133/2021, conhecida como a
nova Lei de Liciações e Conraos Adminisravos. Segundo o argo 6º da reerida lei, pregão é a
modalidade de liciação obrigaória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo criério de
julgameno poderá ser o de menor preço ou o de maior descono.

Ar. 6º Para os fns desa Lei, consideram-se:
XLI - pregão: modalidade de liciação obrigaória para aquisição de bens e serviços
comuns, cujo criério de julgameno poderá ser o de menor preço ou o de maior
descono;

Traa-se de soliciação para análise jurídica do edial reerene ao processo liciaório na modalidade de
Pregão Elerônico, do po menor preço por loe, cujo objeo é a conraação de serviços de
gerenciameno do abasecimeno de combustveis para a roa de veículos ofciais e ouros
equipamenos perencenes ao Município de Iarana/ES, conorme especifcações e quandades
esabelecidas no Termo de Reerência anexo ao Edial.

Ese parecer em por fnalidade avaliar a regularidade jurídica do edial, em especial quano à
observância dos princípios e normas esabelecidos na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Liciações e
Conraos Adminisravos) e na legislação correlaa.
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A escolha do pregão elerônico como modalidade de liciação é adequada, considerando que o objeo
envolve a presação de serviços comuns, al como defnido no ar. 6º, inciso XXI, da Lei 14.133/2021.
Ademais, o pregão elerônico permie maior compevidade e ampliação da publicidade do cerame,
em conormidade com os princípios da efciência e da economicidade.

O criério de julgameno menor preço por loe é apropriado, pois avorece a conraação de uma
solução inegrada, reduzindo cusos adminisravos e promovendo a gesão efciene do abasecimeno.
Ressala-se que o Termo de Reerência deve coner jusfcava clara para a adoção dese criério, nos
ermos do ar. 33, inciso IV, da Lei 14.133/2021.

O edial deve ser publicado no poral elerônico ofcial do município e no sisema elerônico de
conraações públicas, em aendimeno ao disposo no ar. 54, § 1º, da Lei 14.133/2021. Essa medida
assegura ampla parcipação dos ineressados, promovendo a compevidade do cerame.

Os requisios de habiliação presenes no edial esão em consonância com o ar. 62 da Lei 14.133/2021.
Incluem:

 Regularidade fscal e rabalhisa, conorme exigido pelos ars. 62 e 63.

 Qualifcação écnica, consisene na comprovação de experiência anerior em serviços de
naureza semelhane.

 Qualifcação econômico-fnanceira, limiando-se às garanas previsas na legislação.

Ressala-se a pernência da exigência de comprovação de que os proponenes dispõem de sisema
inormazado que permia o conrole efcaz do abasecimeno, essencial para a execução do conrao.

O objeo enconra-se descrio de orma clara, precisa e dealhada no Termo de Reerência, em
conormidade com o ar. 40 da Lei 14.133/2021. A especifcação conempla:

 Idenfcação dos veículos e equipamenos abrangidos.

 Quanavos esmados com base em levanameno prévio.

 Requisios de qualidade e segurança para os serviços de abasecimeno.

O edial prevê as cláusulas essenciais ao conrao adminisravo, conorme o ar. 92 da Lei 14.133/2021,
incluindo:

 Objeo e prazo de vigência.

 Forma de pagameno, com base no consumo eevo.

 Penalidades por inexecução parcial ou oal.

 Possibilidade de aleração conraual nos limies legais.

Os criérios de julgameno são objevos, em consonância com o ar. 33 da Lei 14.133/2021. O edial
esabelece parâmeros claros para a avaliação das proposas e os mecanismos de desempae.

O edial conempla o Plano de Gesão de Riscos, conorme o ar. 11, inciso IV, da Lei 14.133/2021. A
exisência de conroles auomazados para o gerenciameno do abasecimeno é undamenal para
eviar raudes e desperdícios, garanndo a boa gesão dos recursos públicos.

Diane da análise realizada, conclui-se que o edial do processo liciaório esá em conormidade com os
princípios e normas aplicáveis, desacando-se sua regularidade jurídica e adequação ao ineresse
público.
Recomenda-se, enreano, que a adminisração manenha aenção especial ao acompanhameno e
fscalização do conrao, com visas à garana da efciência na execução dos serviços conraados.
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DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO

Traa-se de análise jurídica soliciada pela CPC- COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES,
com visas à ormalização de conrao adminisravo para uura presação de serviços de
gerenciameno do abasecimeno de combustveis da roa de veículos ofciais e ouros equipamenos
perencenes ao Município de Iarana, conorme as especifcações consanes no Termo de Reerência
elaborado pelo órgão soliciane.

A conraação se dará com undameno na Lei nº 14.133/2021, que esabelece normas gerais de
liciações e conraos adminisravos. O Termo de Reerência prevê as especifcações écnicas, as
condições de presação dos serviços, bem como os criérios de medição e pagameno.

A Consuição Federal, em seu argo 37, inciso XXI, deermina que as conraações públicas sejam
realizadas mediane processo liciaório, observando-se os princípios da legalidade, isonomia, efciência
e economicidade. Ademais, a Lei nº 14.133/2021 regula as conraações no âmbio da Adminisração
Pública, prevendo as ases de planejameno, seleção do ornecedor e execução conraual.

A necessidade da conraação decorre da obrigação do Município em garanr o pleno uncionameno da
roa de veículos ofciais, ulizados para presação de serviços essenciais à população, como ranspore
escolar, ambulâncias, colea de lixo e ouros.

O argo 89 da Lei nº 14.133/2021 exige a ormalização de conrao escrio para conraações que
envolvam presação connuada de serviços. No presene caso, raa-se de conraação que requer
conrole operacional e fnanceiro, a ser realizado por meio de sisemas inormazados de
gerenciameno, exigindo a celebração de insrumeno conraual que conemple as cláusulas
obrigaórias previsas no argo 92 da reerida lei.

Conorme o argo 92 da Lei nº 14.133/2021, o conrao deve coner, enre ouras, as seguines cláusulas
essenciais:

o Objeo: Presação de serviços de gerenciameno do abasecimeno de combustveis

para a roa de veículos e equipamenos do Município de Iarana.
o Vigência: Prazo deerminado, de acordo com as necessidades adminisravas.

o Preço: Valores uniários e oais esmados, conorme Termo de Reerência e proposa

vencedora.
o Forma de pagameno: Pagameno condicionado à comprovação da presação dos

serviços, mediane noa fscal.
o Sanções: Penalidades aplicáveis em caso de inadimplemeno conraual, nos ermos

do argo 156 da Lei nº 14.133/2021.
o Garanas: Evenual necessidade de garana conraual, conorme argo 96 da lei.

O regime de execução deverá garanr o conrole oal sobre o consumo de combustveis, prevendo a
ulização de sisema inormazado que permia a Adminisração acompanhar e audiar as operações em
empo real. Ademais, é essencial designar fscal para moniorameno do cumprimeno das obrigações
conrauais.

Diane do exposo, opina-se pela regularidade da ormalização do conrao adminisravo, observadas as
disposições condas na Lei nº 14.133/2021, bem como as especifcações consanes no Termo de
Reerência e demais documenos do processo.

Recomenda-se que o conrao conenha odas as cláusulas essenciais exigidas por lei, com desaque
para o conrole da execução conraual e aplicação de sanções em caso de descumprimeno, garanndo
a economicidade e efciência na presação dos serviços.
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PELO EXPOSTO, enconrando-se o processo denro dos permissivos legais, movo pelo qual exaro
parecer FAVORÁVEL, a realização do cerame liciaório preendido pela Adminisração Pública, na
modalidade PREGÃO, na orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO POR LOTE, com amparo na Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aplicando-se subsidiariamene as disposições da Lei
Complemenar nº 123/2006, Decreo Municipal nº 2011/2024 e Decreo Municipal nº 2013/2024.

Ressale-se, por fm, que o presene Parecer é peça meramene opinava, na orma da jurisprudência do
STF (MS 24073-DF – Rel. Min. Carlos Velloso, in. 296) fcando a decisão a cargo da auoridade superior.

Iarana/ES, 03 de janeiro de 2025.

PAULO SÉRGIO RIZZO

Procurador Municipal - OAB/ES 8.330
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Assinado por PAULO SERGIO RIZZO  034.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA



DESPACHO

ASSUNTO: Solicitação para contratação de Prestação de Serviços gerenciamento do
abastecimento de combustíveis da frota de veículos oficiais e outros equipamentos
pertencentes ao município de Itarana.

De: Prefeito Municipal
Para: CPL – Comissão Permanente de Licitações
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Requerimento: 005636/2024

Prezados,

Encaminho o processo a essa Comissão Permanente de Licitações - CPL para abertura
do procedimento licitatório, na modalidade na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por LOTE, conforme minuta do Edital já
elaborada pela Comissão de Planejamento e Contratações e aprovada pela Assessoria
Jurídica.
Na qualidade de Ordenador de Despesas do Município, declaro para os devidos fins de
legalidade, que existem recursos orçamentários para o atendimento das despesas
referente a este processo, com base na Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade
com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme
Art. 16, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000.

Itarana/ES, 03 de janeiro de 2025

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 08a4905a-87b9-4b73-bd45-4c5d3d4031cd
Despacho Nº 000072/2025
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